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    À minha mulher, Ludmila, e




    aos meus queridos filhos, Thiago e Isabella:




    inspiração para viver e escrever.
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    O estilo formoso e agradável, que somente pode ser adotado por quem domina como poucos a matéria, torna fácil o conhecimento de assunto intrincado e desafiador, atendendo em várias camadas de saber, desde alunos até especialistas, aos interesses de tantos quantos se vejam tentados ou mesmo obrigados acadêmica ou profissionalmente a enveredar para obter luzes e soluções na doravante não mais ignorada e difícil seara do Direito Notarial.
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    1. INTRODUÇÃO




    A proposta deste trabalho é o estudo do protesto notarial e de sua função no mercado de crédito,1 compilando a dissertação de mestrado intitulada “Apontamentos sobre o protesto notarial”,2 em que o instituto foi delineado em seus aspectos gerais, e a tese de doutorado “Protesto notarial no âmbito do contrato de mútuo bancário”,3 na qual se analisou a aplicação do instituto de forma mais específica.




    O protesto notarial de títulos e outros documentos de dívida está atualmente disciplinado pela Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994,4 e pela Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997.5 O instituto é tradicionalmente tratado no âmbito do Direito Comercial,6 não apenas porque sua disseminação esteve historicamente relacionada à intensificação do uso da letra de câmbio, mas também pela larga aplicação aos títulos de crédito, com repercussões “por todo o ordenamento mercantil”,7 e, mais recentemente, aos contratos empresariais.




    Desde a sua origem é ato praticado perante um notário, profissional que formaliza juridicamente a manifestação de vontade do interessado, servindo para comprovação da falta de aceite ou de pagamento. Nesse contexto, o desenvolvimento do tema exige o prévio estudo da função notarial, suas características, princípios e finalidades.




    Além disso, faz-se necessária, para melhor compreensão do assunto, a análise do protesto por meio de uma abordagem histórica, com sua evolução no Direito Comparado e no Brasil. É interessante observar que, ao longo desse processo histórico, houve uma sensível ampliação do campo de aplicação do protesto que, embora costumeiramente atrelado ao direito cambiário, se irradiou para obrigações tipicamente tratadas no âmbito civil.




    Por tal razão, propõe-se neste trabalho a substituição da tradicional terminologia “protesto cambiário”, consagrada na Súmula 153 do Supremo Tribunal Federal,8 por “protesto notarial”,9 expressão mais abrangente e adequada à atual regulamentação.




    Feita a análise histórica, será delineado um panorama da atual regulamentação do protesto no Brasil. Desse modo, a parte inicial do trabalho tem por objetivo a sistematização da literatura existente sobre o tema tratado, considerando a experiência prática e as reflexões de cunho pessoal do autor, que exerce a função de tabelião de protesto,10 permitindo aos profissionais do Direito e pesquisadores em geral uma melhor compreensão do tema, muitas vezes restrita aos casos que são levados à apreciação do Poder Judiciário.




    O protesto notarial é uma importante ferramenta jurídica à disposição de qualquer interessado, caracterizando-se como meio célere e eficaz para a comprovação do inadimplemento e do descumprimento de obrigações.




    Além disso, propicia ao devedor não só o conhecimento da apresentação do título ou documento feita em caráter oficial pelo credor, como também a possibilidade de pagamento, o oferecimento de resposta fundamentada ou até mesmo a sustação judicial. Cabe, aliás, ressaltar que diariamente os tabelionatos de protesto do país recebem das instituições financeiras, por meio eletrônico, um elevado número de títulos, especialmente duplicatas, sendo que expressiva parcela é paga diretamente nos tabelionatos, com repasse do montante no dia útil seguinte.




    O procedimento ocorre em período relativamente curto, qual seja, de três dias úteis contados da protocolização do título ou documento de dívida. O protesto se caracteriza assim como um relevante instrumento para recuperação de créditos, contribuindo para a redução da inadimplência e a diminuição de litígios judiciais.




    Trata-se de atividade de incumbência de um agente dotado de fé pública, profissional do Direito aprovado em concurso público e fiscalizado pelo Poder Judiciário, que goza de independência no exercício de suas atribuições e, obrigatoriamente, examina os títulos e documentos apresentados em seus caracteres formais, além de seguir o procedimento minuciosamente disciplinado pela lei.




    Acresça-se que o protesto é fonte confiável de informação para a análise e concessão de crédito no mercado. Caracteriza-se como informação revestida de ampla publicidade, acessível a qualquer interessado, a qual também é fornecida às diversas entidades de proteção ao crédito e representativas da indústria e do comércio.




    Contudo, o tema geralmente é apenas tratado em capítulos dos livros sobre títulos de crédito. Além disso, as dissertações e obras escritas sobre o tema são, na sua maioria, anteriores às Leis nº 8.935/1994 e nº 9.492/1997, que trataram de forma sistemática o instituto e que trouxeram inovações ao ordenamento jurídico nacional. Como exemplo, a expressa menção à possibilidade de protesto de títulos e outros documentos de dívida, introduzida pelas referidas leis, que representou marco significativo no ordenamento jurídico nacional. A amplitude da previsão legal, aliás, ficou bem evidenciada nas razões do veto parcial, do Presidente da República, ao projeto que resultou na Lei nº 10.931, de 4 de agosto de 2004.




    Percebe-se, assim, as profundas modificações decorrentes dessas leis, a quais contemplaram expressamente a possibilidade de protesto de quaisquer documentos de dívida e não apenas de títulos de crédito ou, na hipótese de protesto especial para fins falimentares, de títulos executivos.




    Mais recentemente, cabe acrescentar, novas leis e atos normativos foram editados, introduzindo relevantes mudanças na atividade dos tabeliães de protesto. Muitas das ideias defendidas por ocasião da dissertação de mestrado foram posteriormente efetivadas. Por outro lado, aquele primeiro estudo se limitou aos contornos gerais do instituto, sem abordar em profundidade sua aplicação prática a uma determinada categoria específica de documento de dívida.




    Diante disso, surgiu o interesse em desenvolver um projeto de pesquisa relacionado a tema específico, na mesma área de conhecimento, que fosse dotado de relevância e utilidade prática, com o objetivo de contribuir para o estudo de assunto pouco explorado pela doutrina nacional. Foi escolhido tema relacionado à área do Direito Bancário, diante da importância do Sistema Financeiro Nacional para a economia do país, especialmente no que concerne à intermediação financeira, atividade pela qual são acolhidos os depósitos e se concedem empréstimos para o desenvolvimento da atividade produtiva, o acesso à casa própria e bens de consumo duráveis, dentre outras finalidades.11 Nesse sentido, Rubens Sardenberg salientou as relevantes funções das instituições financeiras, quais sejam, “proteger e remunerar a poupança de empresas e famílias”, bem como “fornecer crédito para empresas e famílias”.12




    A sequência do trabalho trata do protesto notarial no âmbito do contrato de mútuo bancário. A delimitação do tema ao contrato de mútuo bancário – ao invés de abranger os contratos bancários em geral – teve por finalidade permitir um estudo mais aprofundado desse negócio jurídico específico, visto que no âmbito do Direito Bancário a enorme variedade de contratos apresenta uma série de peculiaridades que merecerão novos estudos no futuro.




    Deve-se ter em vista que diversas operações bancárias envolvem garantias, como a alienação fiduciária em garantia, o empréstimo consignado, além de outras modalidades, como o penhor. Já no contrato de mútuo bancário, nem sempre existe essa garantia. Caso o devedor possua bens, esse patrimônio em princípio responderá pela dívida, ressalvadas as restrições legais. Nesse contexto, inadimplida a obrigação, cabe à instituição financeira voltar-se contra o mutuário, sendo o protesto notarial uma alternativa para se obter a satisfação da obrigação.




    A escolha dessa espécie de contrato, ademais, decorre de sua maciça utilização no âmbito do Sistema Financeiro Nacional. Cabe apontar que o inadimplemento nessas operações acarreta inúmeras consequências no plano econômico, haja vista a necessidade de provisionamento da perda e redução do capital disponível para empréstimo. E, quando afeta uma quantidade maior de operações, pode comprometer o equilíbrio financeiro das instituições, projetando efeitos para outros setores da economia.




    Esse entrelaçamento das operações bancárias ativas e passivas repercute na estabilidade do sistema, baseado na confiança recíproca entre todas as partes envolvidas nesse ambiente: instituições financeiras, depositantes, mutuários e Poder Público.13 Ou seja, os compromissos assumidos pelas partes devem estar revestidos de seriedade,14 cabendo ao Estado a relevante função de garantir o cumprimento das obrigações e a preservação do equilíbrio do sistema financeiro.




    Nesse ponto, cumpre observar a intrincada relação entre Direito e Economia. Como salientaram Decio Zylbersztajn e Rachel Sztajn: “o Direito influencia e é influenciado pela Economia, e as Organizações influenciam e são influenciadas pelo ambiente institucional”.15




    Além do ambiente institucional e as garantias para a operação bancária, reais ou pessoais, um importante aspecto para a análise do risco de crédito é a disponibilidade de informações sobre o tomador de crédito.16 Sendo favoráveis essas condições e o cenário econômico, a mitigação do risco normalmente se reflete na redução da taxa de juros.17




    Nesse sentido, Rubens Sardenberg afirmou que: “as taxas de juros cobradas nas operações de crédito serão tão menores quanto melhores e mais abundantes forem as informações sobre o tomador de crédito, melhores e mais fáceis de recuperar as garantias e mais favorável aos negócios for o ambiente regulatório”.18




    Verificam-se, desse modo, as especificidades do mercado financeiro e a necessidade de um prévio estudo sobre o mútuo bancário, abordando aspectos históricos, sua evolução no Direito Comparado e no Brasil, sua disciplina atual, bem como a posição jurisprudencial a respeito de seus principais aspectos.




    Conforme se verá, a discussão a respeito dos juros remonta à Antiguidade. Se nos primórdios da humanidade os empréstimos eram feitos entre conhecidos, na Grécia antiga já era notada a presença de banqueiros.19 Esse intenso debate tornou-se ainda mais acalorado quando passou a envolver aspectos religiosos. Enfim, todos esses ingredientes influenciaram ao longo dos tempos a visão a respeito do tema, com reflexos na legislação e jurisprudência.




    Em regra, as instituições financeiras se servem de títulos de crédito – como letras de câmbio, notas promissórias e, mais recentemente, cédulas de crédito bancário – para representar o crédito do mútuo bancário, especialmente quanto aos empréstimos de maior vulto.




    Cumpre observar que, não obstante o mútuo bancário possa envolver a emissão de outros títulos de crédito além da cédula de crédito bancário, o presente trabalho não discorrerá sobre esses outros títulos, haja vista a farta produção científica existente a esse respeito. Por outro lado, a cédula de crédito bancário, título presente em nosso ordenamento há duas décadas, tem sido um instrumento cada vez mais relevante na atividade bancária. Todavia, a literatura a respeito do protesto dessa espécie de documento é escassa.




    A delimitação do trabalho a essa espécie permitirá, desse modo, um maior aprofundamento no estudo do tema, contribuindo para fomentar discussões e reflexões. Além disso, muitos aspectos deste trabalho relativos ao protesto das cédulas de crédito bancário se aplicam igualmente ao protesto desses outros títulos, assim como aqueles relativos ao protesto do contrato de mútuo podem ser aproveitados em relação aos demais contratos bancários.




    E, embora o contrato de mútuo bancário seja considerado título executivo extrajudicial, a pouca familiaridade das instituições financeiras com o protesto de contratos, as dificuldades operacionais para remessa física de documentos a tabelionatos situado em inúmeras localidades do país, dentre outros fatores,20 têm inibido a melhor utilização do protesto, instrumento que tem se mostrado eficaz e que vem contribuindo para a redução da inadimplência e, por conseguinte, do custo do crédito bancário.




    Outro aspecto relevante que será abordado é o recente fenômeno da difusão na utilização dos meios eletrônicos em nossa vida cotidiana, sendo muito comuns as contratações bancárias por meio de máquinas de autoatendimento, computadores e dispositivos móveis.




    Cabe salientar que, na prática bancária, os empréstimos de menor vulto são concedidos de forma mais dinâmica, por meios eletrônicos, e sua formalização geralmente não é acompanhada da emissão de um título de crédito. Nessas circunstâncias, uma vez verificado o inadimplemento de obrigações de valor menos expressivo, as instituições financeiras têm buscado meios extrajudiciais para o recebimento do crédito, haja vista que a utilização dos meios judiciais para cobrança é, muitas vezes, antieconômica. E o protesto notarial tem se revelado um interessante método alternativo de solução de conflitos nesses casos, permitindo a recuperação do crédito de forma efetiva e independentemente de intervenção judicial.




    No mais, o trabalho enfrentará diversos pontos a respeito do protesto notarial do contrato de mútuo bancário ou da cédula de crédito bancário respectiva, como a função jurídica, a competência, a qualificação, o procedimento, as averbações, a publicidade e as medidas de incentivo à quitação e renegociação de dívidas protestadas.




    Após discorrer sobre aspectos técnicos do protesto notarial no âmbito do mútuo bancário, a parte final do trabalho será dedicada a reflexões sobre o tema, iniciando com considerações sobre a experiência do Direito Comparado. A realidade brasileira apresenta características peculiares em relação aos muitos países, sendo que essas diferenças fizeram com que o protesto assumisse em nosso país um papel de maior relevância. Por esse motivo, essa análise será feita com cautela e tendo em vista o contexto nacional.




    Posteriormente, o trabalho trará uma análise do protesto notarial sob a perspectiva econômica, com especial atenção para as informações de protesto e o papel do instituto na recuperação do crédito pelas instituições financeiras e eventuais reflexos na determinação da taxa de juros. Como enfatizou José Carlos Moreira Alves: “a manutenção do nível de oferta de crédito depende de mecanismos capazes de imprimir eficácia e rapidez nos processos de recuperação do capital emprestado”.21 A abordagem a partir de estudos da Economia tem por objetivo aferir os possíveis impactos econômicos do protesto no âmbito do mútuo bancário.




    Em seguida, será feita distinção entre um meio tradicionalmente utilizado pelas instituições financeiras, qual seja, a inscrição do devedor em cadastro de inadimplentes, e o protesto notarial. Apesar de conterem traços comuns, esses institutos estão sujeitos a regimes jurídicos distintos, com importantes consequências práticas. Analisar-se-ão, ainda, as diferenças entre a divulgação da informação de protesto pelos bureaus de crédito e a negativação efetivada por essas entidades, com a indicação de precedentes jurisprudenciais que levaram em consideração as peculiaridades de cada um desses institutos.




    Ao final do trabalho serão traçadas as perspectivas em relação ao tema, a partir das observações feitas ao longo do texto, além de ideias para o futuro aprimoramento do instituto e considerações a respeito de propostas legislativas ora em tramitação.




    A realidade tem exigido uma rápida e constante transformação das instituições. Esse dinamismo geralmente tem produzido bons resultados, não obstante retrocessos pontuais, decorrentes de argumentos superficiais, lastreados em estudos de pouco rigor técnico.




    Nesse contexto, este trabalho apresenta o fruto de uma ampla pesquisa, iniciada na dissertação de mestrado, sob uma perspectiva geral, e posteriormente direcionada para o âmbito específico do mútuo bancário, a qual foi desenvolvida a partir da vivência profissional e análise de produção bibliográfica, legislação e jurisprudência. Além de discorrer sobre o tema, esta obra traz reflexões quanto à utilização do protesto notarial no âmbito do contrato de mútuo bancário. O principal objetivo é verificar em que medida o instituto vem contribuindo para a melhoria do ambiente de negócios e, por conseguinte, o desenvolvimento econômico do país.
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        4 Cuja epígrafe tem o seguinte teor: “Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre os serviços notariais e de registro”.


      




      

        5 “Define competência, regulamenta os serviços concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de dívida e dá outras providências”.


      




      

        6 Conforme terminologia consagrada no art. 22, inciso I, da Constituição Federal.


      




      

        7 Como afirmou Paulo Afonso de Sampaio Amaral: “o protesto não gera efeitos apenas em matéria cambial, que é sua sede jurídica e onde devem ser buscados os próprios e típicos do instituto. Suas repercussões irradiam-se por todo o ordenamento mercantil, refletindo o papel central que neles cabe aos títulos de crédito”. Alguns aspectos jurídicos do protesto cambiário. p. 58.


      




      

        8 O artigo 202, inciso III, do Código Civil de 2002, que dispõe em sentido diametralmente oposto à Súmula, por sua vez, faz referência a “protesto cambial”.


      




      

        9 Em contraposição ao “protesto judicial”, previsto no Código de Processo Civil (artigo 726, § 2º).


      




      

        10 Em virtude de aprovação no 3º Concurso de Provas e Títulos para a Outorga das Delegações de Notas e de Registro do Estado de São Paulo, o autor exerce a delegação de 3º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de Campinas desde o ano de 2005.


      




      

        11 Nesse sentido, Eduardo Salomão Neto afirmou que: “Tais instituições são de grande importância não só para a economia individual dos cidadãos, mas também para a economia de um país, pois servem de ligação entre poupadores e agentes econômicos necessitados de recursos para expansão de suas atividades empresariais ou satisfação de necessidades pessoais”. Direito Bancário. p. 117.


      




      

        12 E prosseguiu: “Essas são funções cruciais para o bom funcionamento de uma economia moderna, por facilitar a alocação eficiente de recursos, em particular canalizando recursos adequados para financiar o investimento. Países ricos e desenvolvidos dispõem de um sistema financeiro avançado e há fortes evidências de que tal sistema, especialmente em seu papel de provedor de crédito, é uma das alavancas mais importantes do crescimento econômico”. Crédito e desenvolvimento econômico. p. 517.


      




      

        13 Segundo Sergio Carlos Covello: “A confiança é elemento intrínseco e fundamental do crédito. Na esfera bancária, pode-se encarar o crédito sob dois aspectos fundamentais: confiança do estabelecimento bancário no cliente e confiança deste no estabelecimento. No primeiro caso, importa a confiança que o indivíduo inspira no tocante à honestidade, à solvência, à vontade de cumprir a obrigação contraída; daí o rigoroso serviço de cadastro e informações que os Bancos mantêm entre seus serviços para aquilatar essas virtudes no cliente antes de celebrarem o contrato. No segundo caso, importa a confiança que o Banco inspira na coletividade, por meio igualmente da honestidade, da solvência, da segurança, da liquidez, do sigilo nas operações e na precisão dos serviços que presta. Justifica-se, assim, a rigorosa fiscalização que sofrem os Bancos por parte dos poderes públicos, por meio de constante inspeção e revisão em sua contabilidade, em seus registros, em sua atividade econômico-financeira, que, frise-se, é de interesse eminentemente social”. Contratos bancários. p. 49-50.


      




      

        14 Como salientou Judith Martins-Costa: “nenhuma ordem jurídica poderia tolerar que os negócios jurídicos fossem atos de leviandade, mutáveis segundo o arbítrio exclusivo de uma das partes, sem nenhuma consideração aos legítimos interesses do alter, destinatário da declaração negocial. Pelo contrário, os negócios jurídicos pressupõem declarações marcadas pela seriedade, sendo as declarações negociais, por sua própria função, especialmente capazes de gerar um qualificado grau de certeza – e, portanto, de confiança – sobre os significados da conduta da contraparte. A manifestação negocial, assim, constitui a confiança legítima, ao mesmo tempo em que o negócio jurídico se fundamenta na confiança gerada pela declaração”. Comentários ao novo Código Civil. p. 70.


      




      

        15 Análise Econômica do Direito e das Organizações. p. 3.


      




      

        16 Rubens Sardenberg fez a seguinte indagação: “como aferir o risco de uma operação de crédito e o que seria possível fazer para reduzi-lo? O primeiro passo é avaliar a situação do tomador do crédito (pessoa física ou jurídica) e, nesse ponto, quanto maior a quantidade e a qualidade das informações disponíveis, melhor será a avaliação do risco de crédito. O segundo passo é a existência ou não de garantias para essa operação, que funciona como um complemento, muitas vezes decisivo, da análise de crédito da operação. Por fim, é preciso levar em conta o ambiente regulatório no qual ocorre a operação, algo que envolve um amplo conjunto de fatores, incluindo-se as regras de funcionamento do mercado financeiro, a estabilidade das normas daquele mercado/operação, o funcionamento do Poder Judiciário etc.”. Crédito e desenvolvimento econômico. p. 522.


      




      

        17 Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa, ao tratar da introdução da cédula de crédito bancário em nosso ordenamento ponderou que: “Se é verdade que as garantias que cercam tal instituto em muito virão a diminuir os riscos bancários, espera-se que seja produzido o efeito da redução dos juros nas operações”. A cédula de crédito bancário (Medida Provisória 1.925, de 14.10.1999). p. 135.


      




      

        18 Crédito e desenvolvimento econômico. p. 527.


      




      

        19 Eduardo Giannetti relatou que: “No mundo grego antigo, os empréstimos em dinheiro eram na maioria dos casos feitos entre cidadãos que se conheciam pessoalmente, sem a cobrança de juros e visando cobrir necessidades temporárias. Os banqueiros serviam como ‘emprestadores de última instância para os cidadãos, e somente um cidadão de má reputação teria que recorrer a um deles”. O valor do amanhã. p. 315.


      




      

        20 Como exemplo, pode-se mencionar que até o ano de 2013 a assinatura de duas testemunhas era necessária para protesto do contrato de mútuo formalizado por instrumento particular, em decorrência da exigência do art. 585, inciso II, do Código de Processo Civil, repetida no art. 784, inciso III, do diploma vigente. Com a mudança de entendimento da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo quanto ao conceito de “documentos de dívida”, passou a se admitir o protesto de outros documentos, ainda que desprovidos de força executiva, desde que dotados de certeza, liquidez e exigibilidade, tais como o contrato de mútuo bancário assinado somente pelo devedor.


      




      

        21 Alienação fiduciária em garantia. p. 3.


      


    


  




  

    2 . BREVES LINHAS SOBRE A FUNÇÃO NOTARIAL




    O atual panorama do protesto notarial de títulos e outros documentos de dívida no Brasil é resultado de um longo processo de evolução histórica, permeado por uma série de fatores econômicos, culturais e jurídicos.




    Referido instituto, surgido de uma necessidade social, foi consolidado pelo dinamismo da prática mercantil. E, na medida da intensificação e disseminação de seu uso, paulatinamente foi aperfeiçoado, passando a merecer a atenção do legislador.




    A análise da atual regulamentação do protesto depende, assim, da exata compreensão de suas raízes, os motivos de sua disseminação e as influências sofridas, especialmente do Direito Comparado.




    Tais subsídios serão fundamentais para o enfrentamento das principais questões acerca da matéria e conclusão do presente estudo.




    Feitas as necessárias considerações iniciais, é importante salientar que, no Brasil,22 o protesto está incluído no âmbito dos serviços notariais e de registro, que são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público (Constituição Federal de 1988, art. 236), sendo que o ingresso nessa atividade depende de aprovação em concurso público de provas e títulos (§ 3º).




    A Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispõe que notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais do direito, dotados de fé pública, aos quais é delegado o exercício da função notarial e de registro (art. 3º). Referida lei definiu como notariais as atribuições e competências dos tabeliães de protesto de títulos (art. 5º, inciso III, e art. 11).




    Assim, o estudo da função notarial deve ser o ponto de partida do presente estudo.




    Inicialmente, deve-se anotar que a população em geral – incluindo alguns profissionais do Direito – não tem a clara ideia do que seja essa atividade, fato que não está circunscrito ao Brasil.23 O desconhecimento tem contribuído para a difusão de conceitos equivocados, dentre os quais a caracterização dos serviços notariais como vetusta instituição, de caráter eminentemente burocrático, existente apenas no Brasil, como herança da colonização portuguesa.




    É oportuna a afirmação de João Figueiredo Ferreira de que no “imaginário público, o notário pertence a uma categoria profissional de privilégios: recebe a função por herança, ganha muito e desfruta de prestígio na sociedade local”.24 Também merece menção a reflexão de Tullio Formicola: “Lamentavelmente, em nosso país, há uma profunda ignorância sobre o que é o notário, o que ele representa, o porquê da sua existência e da instituição em que se alberga”.25




    Na verdade, como bem definiu Antonio Augusto Firmo da Silva, a “função notarial é um fato histórico e uma aspiração da consciência jurídica. Por isso não existe nenhum país e nem civilização que a desconheça”.26 E, como bem observou Marcelo Figueiredo: “Parece induvidoso que todas as sociedades que baseiam sua vida econômica na produção, na circulação de bens, na vida contratual e ainda, naturalmente, na propriedade privada dos meios de produção necessitem mais fortemente da existência e da atuação de notários”.27




    João Mendes de Almeida Júnior, em primoroso estudo, identificou a presença da instituição notarial entre os principais povos da antiguidade, como os hebreus, assírios, medos, persas, egípcios, gregos e romanos.28




    Mas é notadamente com Justiniano I,29 que o notariado passa a adquirir maior importância. No período, segundo Cláudio Martins, houve “a transformação da rudimentar atividade tabelioa em profissão regulamentada”.30




    Nas Idades Média e Moderna houve notável evolução no notariado, como evidenciam os estudos desenvolvidos na Universidade de Bolonha no Século XIII.31




    Finalmente, com a Revolução Francesa iniciou-se um processo de reorganização do notariado no mundo, na esteira da reforma preconizada na Lei francesa de 16 de março de 1803,32 que definiu algumas características atuais da função notarial33 nos países que seguem o modelo de notariado latino.34




    A função notarial, dessa forma, está presente em todas as sociedades para atender a necessidade de segurança jurídica, com a participação de um profissional do Direito, o notário ou tabelião, em uma série de atos.




    Nesse sentido, é precisa a conclusão de Francisco Martinez Segovia, para quem: “la necesidad social creó la función notarial y que ésta precedió al órgano haciéndolo evolucionar y terminó por diferenciarlo, especializarlo y caracterizarlo. Parece […] que esa evolución continúa en el presente”.35




    2.1 FUNÇÃO NOTARIAL




     A atuação do notário envolve uma série de atividades tendentes a assegurar adequada proteção jurídica ao usuário do serviço. Essa participação nem sempre é obrigatória,36 ficando ao crivo do usuário optar pela intervenção do oficial público, com vistas à obtenção de prova simples37 e fidedigna.




    Tal opção geralmente leva em consideração diversos fatores, como a experiência e conhecimento do notário para a redação dos atos, requisição e encaminhamento de documentos; a facilidade de acesso ao serviço; o menor custo; e, principalmente, a diminuição do risco quanto à autoria do documento e à livre manifestação da vontade das partes. Por tais motivos, muitas vezes a forma pública é escolhida para outorgar uma procuração ou formalizar o reconhecimento de um filho, a existência de união estável ou o divórcio consensual, dentre outros atos.




    Em determinadas hipóteses, no entanto, o ordenamento jurídico prevê a forma pública como medida tendente a resguardar interesses relevantes38 e prevenir futuros litígios. Como exemplos, a emancipação voluntária, a procuração para a celebração de casamento, o pacto antenupcial39 e o protesto especial para fins falimentares,40 casos em que a intervenção do notário assegura não só a tutela de interesses privados, como também da própria sociedade.41




    Nesse contexto, dispõe o art. 6º, inciso II, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que compete aos notários formalizar juridicamente a vontade das partes; intervir nos atos e negócios jurídicos a que as partes devam ou queiram dar forma legal ou autenticidade, autorizando a redação ou redigindo os instrumentos adequados, conservando os originais e expedindo cópias fidedignas de seu conteúdo; e autenticar fatos.




    Tal disposição está diretamente relacionada a inúmeros dispositivos do Código Civil, especialmente aqueles relativos à prova documental,42 e do Código de Processo Civil. Nesse sentido, merecem menção as disposições que conferem força probante diferenciada aos documentos produzidos ou submetidos à chancela notarial,43 desde que feitos por oficial público competente e com a observância das formalidades legais.44




    Essa qualificação especial concedida a tais documentos decorre da fé pública atribuída ao notário pelo art. 3º da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994,45 e definida por Eduardo J. Couture como “la calidad propia que la intervención notarial acuerda a los instrumentos expedidos en el ejercicio regular de esa función”.46




    Não é outro o entendimento de Cláudio Martins, para quem a fé pública notarial caracteriza-se “pelo fato de ser chancelada pela confiança coletiva que o povo deposita no ato praticado por notário, que tem sua função, como asseverado, regulamentada pelo Estado e suas atribuições deferidas pela lei”.47




    Adriana Abella, por sua vez, complementou a definição de fé pública salientando a presunção de veracidade relativa ao conteúdo e autoria do documento.48




    De fato, existe uma necessidade social de que os documentos produzidos por certos agentes no regular exercício de suas funções sejam admitidos como plenamente válidos.




    Em regra, os fatos constantes de documentos expedidos pela Administração Pública gozam dessa presunção de veracidade, como os atestados e as certidões das repartições públicas. Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, referida prerrogativa, como todas as demais dos órgãos estatais, é inerente “à idéia de ‘poder’ como um dos elementos integrantes do conceito de Estado, e sem o qual este não assumiria a sua posição de supremacia sobre o particular”.49




    A atribuição de fé aos documentos públicos é medida de extrema relevância para a estabilidade das relações sociais, sendo consagrada nas Constituições editadas em nosso País desde 1891.50




    Ressalte-se que não são apenas os documentos expedidos por funcionários públicos no exercício de suas atribuições que estão revestidos de fé pública.




    A legislação atribui tal força a uma série de documentos expedidos por outras categorias profissionais, como aqueles produzidos por particulares em colaboração com o Poder Público, como notários e registradores, além dos agentes auxiliares do comércio, especialmente os leiloeiros, tradutores públicos e intérpretes comerciais.51




    A atribuição de fé pública aos atos praticados por tais agentes está diretamente relacionada ao acesso por concurso público, meio de verificação não só da capacidade intelectual como também de idoneidade moral; à rigorosa e contínua fiscalização por órgãos do Poder Público; e à previsão de responsabilidade nos âmbitos civil, administrativo e penal.52




    Ou seja, existe uma rígida estrutura legal53 que permite à sociedade atribuir especial confiança aos atos praticados por algumas categorias de agentes no exercício regular de suas funções, eliminando dúvidas quanto a tais atos, conferindo maior segurança e, portanto, reduzindo a possibilidade de conflitos.54




    Nesse sentido, é bastante oportuna a homilia-mensagem do Papa Paulo VI, de 3 de outubro de 1965, por ocasião do Congresso da União Internacional do Notariado Latino realizado no México, reconhecendo a estima e o respeito conquistados pelos notários.55




    Todos esses fatores, reafirmados em diversas disposições legais que atribuem presunção de veracidade aos atos notariais e de registro, transmitem à população uma sensação de tranquilidade em relação aos documentos passados ou registrados em cartório.




    A intervenção notarial e registral, nesse contexto, resulta em pacificação social, prevenção de litígios e, com isso, conduz à realização da Justiça.56




    Segundo Hércules Alexandre da Costa Benício, a função “notarial e registral é, essencialmente, um mister de prudência, justamente por esse sentido cautelar que a rege. E não se pode negar que a forma autônoma e pacífica de solução dos conflitos é preferível à óptica heterônoma do litígio judicial”.57




    Assim, a segurança proporcionada pela intervenção prévia desses agentes reduz drasticamente a possibilidade de eventual discussão posterior.




    E, embora o âmbito de intervenção do notário e registrador seja distinto daquele atribuído ao magistrado, a eficaz atuação daqueles acaba por reduzir a necessidade de se recorrer a este.58




    Dessa forma, é pertinente a conclusão de Francesco Carnelutti, de que: “quanto più notaro, tanto meno giudici (dove il più riferito al notaro va inteso non solamente in senso quantitativo, ma qualitativo!); quanto più consiglio del notaro, quanto più consapevolezza del notaro, quanto piú cultura del notaro, tanto meno possibilità di lite”.59




    Essa característica da função notarial, ressalte-se, é verificada em maior intensidade onde é adotado o modelo de notariado latino ou de tradição romano-germânica,60 nos quais o notário é um profissional do Direito que não exerce uma função meramente autenticante,61 o que é vantajoso também sob o aspecto econômico.62




    Com o advento da Constituição Federal de 1988 e a regulamentação de seu art. 236 pela Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, nosso País passou a adotar, em sua plenitude, o modelo de notariado do tipo latino, devendo ser enfatizada a profissionalização da função notarial e o consequente incremento na elaboração científica a respeito do tema.




    2.2 PRINCÍPIOS DA FUNÇÃO NOTARIAL




    O legislador brasileiro não teve a preocupação em definir expressamente na lei quais são os princípios que norteiam a função notarial.63 No entanto, alguns princípios podem ser extraídos do texto constitucional e da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994. Outros, por sua vez, decorrem da natureza da função notarial,64 anteriormente analisada.




    Embora a doutrina nacional não seja unânime quanto à sua enumeração,65 pode-se arrolar como princípios que norteiam a função notarial: a independência do notário; a legalidade; a imparcialidade; a rogação e a livre escolha.




    Primeiramente, deve-se mencionar o princípio de independência do notário, ligado à profissionalidade da atividade, para a qual se exige aprovação em concurso público (art. 236, § 3º, da Constituição Federal). Referida independência está assegurada por inúmeras disposições da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, dentre as quais a definição do notário como profissional do direito (art. 3º), a atribuição de competência para formalizar juridicamente a vontade das partes (art. 6º, inciso I), as regras quanto ao concurso público de provas e títulos (art. 14 e seguintes), a liberdade no gerenciamento administrativo e financeiro (art. 21), a garantia de independência no exercício de suas atribuições (art. 28) e a dispensa de autorização para as providências necessárias à organização e execução dos serviços (art. 41).




    Outro princípio, diretamente relacionado ao da independência, é o da legalidade da atuação do notário, profissional do direito que formaliza juridicamente a vontade das partes, que deve manter em arquivo as leis, regulamentos, resoluções, provimentos, regimentos, ordens de serviço e quaisquer outros atos que digam respeito à sua atividade, além de observar normas técnicas estabelecidas pelo juízo competente (Lei nº 8.935/1994, art. 30, incisos IV e XIV).




    Por outro lado, seus atos estão sujeitos à fiscalização pelo Poder Judiciário, com a possibilidade de representação de qualquer interessado ao juízo competente, quando da inobservância de obrigação legal por parte de notário (Lei nº 8.935/1994, art. 37).




    Pelo princípio da legalidade, compete ao notário apreciar a viabilidade de todos os atos cuja prática lhe é requerida, em face das disposições legais aplicáveis e dos documentos apresentados ou exibidos, verificando especialmente a legitimidade dos interessados, a regularidade formal e substancial dos referidos documentos e a legalidade substancial do ato solicitado.66




    Em nosso ordenamento tal diretriz está consagrada no art. 215, § 1º, incisos II e V, do Código Civil, segundo o qual a escritura pública deve conter o reconhecimento da identidade e capacidade das partes e de quantos hajam comparecido ao ato, por si, como representantes, intervenientes ou testemunhas; além da referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais inerentes à legitimidade do ato.




    Também na Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, há disposições que realçam a legalidade da atuação do tabelião de protesto, como o exame de todos os títulos e documentos de dívida apresentados em seus caracteres formais (art. 9º), ficando obstado o registro do protesto quando observada pelo tabelião qualquer irregularidade formal (parágrafo único).




    Outro princípio extremamente relevante é o da imparcialidade, considerado por Francisco Martinez Segovia como um pressuposto necessário da atuação cautelar do notário.67




    O notário, como bem definido no Estatuto do Notariado de Portugal, tem o dever de manter equidistância relativamente a interesses particulares suscetíveis de conflituar, abstendo-se, designadamente, de assessorar apenas um dos interessados num negócio.68 As previsões contidas na Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, quanto aos impedimentos69 corroboram o caráter de imparcialidade da atuação do notário.




    Além disso, o notário está sujeito ao princípio da rogação ou instância. Sua atuação depende, em regra, da solicitação dos interessados. Mas, uma vez solicitado o ato, o notário tem dever de atuar, só podendo abster-se de atender à solicitação quando vislumbrar violação à ordem jurídica.




    Mesmo nas hipóteses em que a lei prevê a iniciativa de ofício do próprio notário, como no caso do art. 25 da Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, relativo à retificação de erros materiais pelo serviço de protesto, a aplicação do princípio não está sendo excepcionada.




    Pelo contrário, nesse caso o notário age exatamente para preservar a manifestação de vontade do usuário,70 adequando o ato lavrado à solicitação do apresentante.




    Por fim, tem-se o princípio da livre escolha, consagrado no art. 8º da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, em relação ao tabelião de notas,71 mas inaplicável em regra para a atividade de protesto, cujas regras de competência territorial72 e de distribuição73 restringem a livre escolha do tabelião.




    2.3 QUALIFICAÇÃO E RECUSA NOTARIAL




    Aos princípios da independência e da legalidade da função notarial está atrelada a ideia de qualificação notarial, consistente em uma série de procedimentos intelectivos pelos quais o tabelião aprecia livremente, de acordo com sua convicção, a viabilidade da prática do ato solicitado, tanto no aspecto subjetivo, como objetivo; analisa a documentação apresentada; considera as disposições legais e normativas; e, ao final, emite um juízo valorativo, admitindo ou recusando a prática do ato, ou condicionando-a ao atendimento de exigências.74




    A qualificação é uma característica marcante da atuação notarial, pela qual a norma geral e abstrata é aplicada ao fato concreto,75 conferindo-lhe caráter de autenticidade.76




    Luís Paulo Aliende Ribeiro acentuou que o “exercício independente e responsável dessa atuação jurídica tem por pressuposto a capacitação jurídica dos notários e registradores, requisito que se apresenta em todas as especialidades e se verifica pelo desempenho de uma atividade de qualificação”.77




    Por sua vez, Vicente de Abreu Amadei anotou que os notários “são operadores do direito, vocacionados ao juízo prudencial no universo do direito (do agire), que qualificam. Isso, é verdade, confere independência jurídica, mas também se agrega maior responsabilidade”.78




    Pois bem. Como os atos notariais estão sujeitos à fiscalização do Poder Judiciário, compete ao notário, se houver recusa ou formulação de exigências para a prática do ato, entregar ao interessado, quando solicitada, nota escrita fundamentada,79 recomendando-se o arquivamento de cópia com o recibo de entrega.




    E, caso o interessado pretenda questionar a recusa da prática do ato pelo tabelião, o meio adequado para tanto é a representação ao juízo competente incumbido da fiscalização, na forma do art. 37 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, e não o procedimento de dúvida, por não se tratar de ato registrário.80




    É oportuno observar que, mesmo após a edição da Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997,81 a reclamação – e não a dúvida – continua sendo o procedimento adequado para questionar as exigências do tabelião de protesto, porquanto sistemática processual fixada pela legislação respectiva.82 Ressalte-se que o art. 18 da Lei nº 9.492/1997, que faz menção às dúvidas do tabelião, está inserido no Capítulo atinente à sustação de protesto, e não da apresentação e protocolização. Trata-se, portanto, de mera providência administrativa ordinária, conforme entendimento firmado tanto pela Corregedoria Geral da Justiça,83 como pelo Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo.84




    Assim, pode-se concluir que compete ao interessado, na hipótese de recusa notarial, formular reclamação, sendo descabido o levantamento de dúvida registrária, seja para a atividade de tabelião de notas, seja para a de protesto.




    Tal distinção é extremamente relevante, visto que na hipótese de dúvida registrária julgada improcedente admite-se nova apresentação dos documentos pelo interessado, a fim de que se proceda ao registro (Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, art. 203, inciso II).




    Por outro lado, é interessante observar que, em princípio, a qualificação notarial desempenhada pelo Tabelião não dá margem a reexame ou reconsideração,85 em decorrência da independência que lhe é assegurada para o exercício de suas atribuições.




    Esse princípio só é afastado se houver expressa previsão legal em sentido contrário.




    Nesse sentido, a legislação notarial de Buenos Aires prevê a lavratura do ato sempre que a decisão de uma instância revisora seja contrária ao notário.86




    2.4 PROTESTO COMO FUNÇÃO NOTARIAL




    É controvertida na doutrina a definição da natureza jurídica do ato de protesto. Alguns situam o instituto no âmbito notarial,87 enquanto outros afirmam que se trata de atividade mista, notarial e registral.88




    A Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, incluiu os tabeliães de protesto de títulos na Seção II do Capítulo II, que trata das atribuições e competências dos notários, e uniformizou a designação desses profissionais em todo o território nacional.89




    Essa opção do legislador foi, de fato, bastante adequada. Carlos Luiz Poisl ressaltou que “receber, interpretar e formalizar declarações de vontade, criando atos jurídicos autênticos e plenamente eficazes, é função tipicamente notarial e exclusivamente notarial. O protesto cambial assim criado é, portanto, ato notarial”.90




    O protesto visa à criação de uma prova, o instrumento de protesto, formalizando o tabelião a manifestação de vontade do credor.91




    Ademais, o procedimento de protesto é marcado pelo dinamismo próprio da função notarial, abrangendo a recepção do título, a expedição da intimação, o recebimento do pagamento ou formalização da eventual resposta do devedor e, por fim, a lavratura do instrumento.




    E não é só isso. O instrumento de protesto constitui documento que interessa principalmente ao credor,92 pois comprova a sua diligência e produz inúmeros efeitos em seu favor, tais como a constituição em mora do devedor, a interrupção da prescrição e a possibilidade de promover a execução ou requerer a falência do devedor.




    Para Vicente de Abreu Amadei, porém, como há registro, o protesto é ato de natureza mista, notarial e registral, com dupla função: “dar forma escrita e pública ao protesto, instrumentando-o, bem como inscrevê-lo para proclamar publicamente a nova situação jurídica do título”.93




    Mas, como bem ponderou Míriam Comassetto Wolffenbüttel, “o ato de registrar o protesto tem caráter secundário. O principal é o processamento do protesto, o registro é decorrência deste, com intuito apenas de conferir publicidade e conservação a este ato específico”.94




    Aliás, a maior parte dos atos notariais é assentada em livros,95 como as escrituras, as procurações, os testamentos e as atas notariais,96 sendo, em regra, revestidos de publicidade, franqueando-se a qualquer pessoa a possibilidade de solicitar certidão.




    Mesmo a previsão de averbação de cancelamento não afasta o caráter notarial do protesto, porquanto outros atos notariais, como o instrumento público de substabelecimento de procuração ou de revogação de mandato, são averbados à margem do ato revogado ou substabelecido.97




    Por fim, é de se ressaltar que em expressiva parcela dos apontamentos o protesto sequer chega a ser lavrado, seja pelo pagamento do título no tríduo, seja pela desistência do apresentante. Nesses casos, embora não tenha havido registro e a publicidade seja restringida, é inegável a atuação do tabelião de protesto. Conclui-se, assim, que o protesto é um ato notarial.98




    




    

      

        22 Como em diversos outros países, conforme se verá adiante.


      




      

        23 Nesse sentido, a afirmação de Jean-François Pillebout e Jean Yaigre de que: “c’est une activité qui est généralement mal connue quand elle n’est pas totalement mystérieuse”. Droit professionel notarial. p. 1.
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        25 O notariado no Brasil e no mundo. p. 88.


      




      

        26 Compêndio de temas sobre direito notarial. p. 38. Por sua vez, Leonardo Brandelli afirmou que a atividade notarial não é uma criação acadêmica, “tampouco uma criação legislativa. É, sim, uma criação social, nascida no seio da sociedade, a fim de atender às necessidades desta diante do andar do desenvolvimento voluntário das normas jurídicas”. Teoria geral do direito notarial. p. 4.


      




      

        27 E na sequência do texto: “De fato, as sociedades que se organizam economicamente com esta dimensão exigem uma estrutura jurídica que assegure a segurança da realização e do cumprimento dos atos negociais privados em geral. Redigir, dar autenticidade e credibilidade aos vínculos constituídos pelos atos jurídicos do mundo privado, arquivar e guardar os documentos que o aperfeiçoam é garantir o bom funcionamento de uma organização econômica baseada na propriedade privada e também na produção e troca de bens. Quanto mais um modo de vida econômica necessite de atividades negociais e pressuponha a propriedade privada, maior será a necessidade da existência de notários que aperfeiçoem as relações jurídicas negociais e assegurem a sua autenticidade e existência”. Análise da importância da atividade notarial na prevenção dos litígios e dos conflitos sociais. p. 38.


      




      

        28 Orgãos da fé pública. p. 5-23.


      




      

        29 Flavius Petrus Sabatius Justinianus, imperador bizantino no período de 527 a 565.


      




      

        30 Teoria e prática dos atos notariais. p. 7.


      




      

        31 Nesse sentido, mencione-se a Summa artis notariae de Rolandino de Passeggeri.


      




      

        32 Loi contenant organisation du notariat (loi 25 ventôse an XI). Disponível em: <http://www.legifrance.gouv.fr>. Acesso em: 28 dez. 2020.


      




      

        33 Anotou Marcelo Figueiredo que: “com o advento da Revolução Burguesa de 1789 na França, a atividade notarial foi reestruturada em moldes mais modernos e eficientes. [...] A atividade notarial ganhou [...] nova importância, nova estruturação e nova regulação jurídica, lastreada agora em padrões de conhecimentos científicos formulados através dos séculos”. Análise da importância da atividade notarial na prevenção de litígios e dos conflitos sociais. p. 39.


      




      

        34 O assunto será melhor abordado adiante. As entidades do notariado de sistema latino fundaram em 1948 a União Internacional do Notariado Latino, que congrega entidades das Américas – Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Equador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Porto Rico, Província de Quebec (Canadá), República Dominicana, Uruguai e Venezuela; África – Argélia, Benin, Burkina Fasso, Camarões, Chade, Congo, Costa do Marfim, Gabão, Guiné, Madagascar, Mali, Marrocos, Maurício, Mauritânia, Niger, República Centro-Africana, Senegal, Togo e Tunísia; Ásia – China, Coreia do Sul, Indonésia, Japão, Líbano, Mongólia e Vietnam; e Europa – Albânia, Alemanha, Andorra, Armênia, Áustria, Belarus, Bélgica, Bósnia e Herzegovina, Bulgária, Croácia, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estônia, França, Geórgia, Grécia, Holanda, Hungria, Itália, Kosovo, Letônia, Lituânia, Londres (Inglaterra), Luxemburgo, Macedônia, Malta, Moldávia, Mônaco, Montenegro, Polônia, Portugal, República Tcheca, Romênia, Rússia, San Marino, Sérvia, Suíça, Turquia, Ucrânia e Vaticano. Informação disponível em: <https://www.uinl.org>. Acesso em: 28 dez. 2020.


      




      

        35 Función notarial. p. 32.


      




      

        36 O art. 107 do Código Civil dispõe que: “A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a lei expressamente a exigir”.


      




      

        37 Como na hipótese do art. 96 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pelo qual: “Se a companhia tiver sido constituída por escritura pública, bastará o arquivamento de certidão do instrumento”.


      




      

        38 José Frederico Marques ressaltou que: “No campo da autonomia privada, a interferência administrativa do Estado é excepcional e, quando ela se faz sentir, o princípio da liberdade dos sujeitos privados é submetido a um controle, extrínseco ou intrínseco, atribuído a órgãos particulares do Estado”. Ensaio sobre a jurisdição voluntária. p. 98.


      




      

        39 Hipóteses previstas nos artigos 5º, parágrafo único, inciso I; 1.542 e 1.653 do Código Civil.


      




      

        40 Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, art. 94, inciso I.


      




      

        41 A tutela dos interesses públicos e privados na atividade do Tabelião de Protesto é reconhecida expressamente no art. 3º da Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997.


      




      

        42 Como, por exemplo, os artigos 215, 217 e 223.


      




      

        43 Nesse sentido, dispõe o Código de Processo Civil que: “Art. 405. O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o servidor declarar que ocorreram em sua presença. [...] Art. 411. Considera-se autêntico o documento quando: I – o tabelião reconhecer a firma do signatário; […] Art. 425. Fazem a mesma prova que os originais: [...] II – os traslados e as certidões extraídas por oficial público de instrumentos ou documentos lançados em suas notas; III – as reproduções dos documentos públicos, desde que autenticadas por oficial público ou conferidas em cartório com os respectivos originais; [...] Art. 428. Cessa a fé do documento particular quando: I – for impugnada sua autenticidade e enquanto não se comprovar sua veracidade; […] Art. 429. Incumbe o ônus da prova quando: [...] II – se tratar de impugnação da autenticidade, à parte que produziu o documento”.


      




      

        44 Segundo a lei processual: “Art. 407. O documento feito por oficial público incompetente ou sem a observância das formalidades legais, sendo subscrito pelas partes, tem a mesma eficácia probatória do documento particular.”.


      




      

        45 “Art. 3º Notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro”.


      




      

        46 El concepto de fe pública. p. 36.


      




      

        47 Teoria e prática dos atos notariais. p. 35.


      




      

        48 “La fe pública es potestad legal atribuida a ciertos funcionarios que tienen por objeto presenciar y representar en los documentos hechos evidentes la expresión documental se presumen verdaderos o auténticos. Como calidad jurídica, es el carácter auténtico que el ejercicio de la potestad de dar fe comunica al documento autorizado, con respecto a sua contenido y autoría”. Derecho notarial. p. 92-93.


      




      

        49 Direito Administrativo. p. 164.


      




      

        50 “Art. 66. É defeso aos Estados: 1º) recusar fé aos documentos públicos de natureza legislativa, administrativa ou judiciária da União, ou de qualquer dos Estados”. Disposição similar constou das Constituições de 1934 (art. 17, inciso V); de 1937 (art. 33); de 1946 (art. 31, inciso IV); e de 1967 (art. 9º, inciso III), repetido no texto da Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969. Na vigente Constituição, de 5 de outubro de 1988, está disposto que: “Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: [...] II – recusar fé aos documentos públicos”.


      




      

        51 Quanto aos leiloeiros: “Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1932. [...] Art. 35. As certidões ou contas que os leiloeiros extrairem de seus livros, quando estes se revestirem das formalidades legais, relativamente à venda de mercadorias ou de outros quaisquer afeitos que pela lei são levados a leilão, teem fé pública”. Quantos aos tradutores públicos e intérpretes comerciais: “Decreto nº 13.609, de 21 de outubro de 1943 [...] Art. 20. Os tradutores públicos e intérpretes comerciais terão jurisdição em todo o território do Estado em que forem nomeados ou no Distrito Federal quando nomeados pelo Presidente da República. Entretanto, terão fé pública em todo o país as traduções por êles feitas e as certidões que passarem”. O Código Comercial (Lei nº 556, de 25 de junho de 1850), por sua vez, trazia disposições semelhantes nos arts. 21, 52 e 62. A esse respeito, aliás, Marcos Paulo de Almeida Salles, ao comentar a Lei nº 6.385/1976, ponderou: “A tênue porta que se abre, novamente, a este tipo de especialização, dá-nos a esperança de poder ver o sistema de distribuição do Mercado de Valores Mobiliários novamente consciente de seu valor, com o peso que tinham os corretores, que eram, inclusive, dotados de ‘fé-pública’ semelhante à dos ‘tabeliães’ (Cód. Comercial Art. 52) e que hoje se reduziram a executivos de sociedades corretoras, onde o fator trabalho foi substituído pelo capital”. Mercado de valores mobiliários e Comissão de Valores Mobiliários. p. 4.


      




      

        52 A necessidade de concurso público para ingresso na atividade, a fiscalização dos atos pelo Poder Judiciário e a responsabilidade de notários e registradores são contornos estabelecidos no art. 236 da Constituição Federal de 1988, que foi regulamentado pela Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994. É interessante anotar que a Constituição do Império, de 1824, já previa que: “Todo o cidadão pode ser admittido aos Cargos Publicos Civis, Politicos, ou Militares, sem outra differença, que não seja dos seus talentos, e virtudes” (art. 179, inciso XIV).


      




      

        53 Charles Patriau, na tese de doutorado Du protêt faute de paiement, defendida na Faculdade de Direito de Paris em 1896, com banca presidida por Thaller e composta ainda por Lyon-Caen e Massigli, afirmou: “Le notaire ou l’huissier qui commet un faux dans un acte de protêt s’expose à une condamnation aux travaux forcés à perpétuité (art. 146 C. pénal). Cette rigueur est une consequénce de la présomption de véracité que la loi attache au dire des officiers publics dans l’exercice de leurs fonctions”. p. 136. Observe-se que ainda mais rigorosa era a punição prevista no Título LIII do Quinto Livro das Ordenações Filipinas: “Os tabelliães, ou Scrivães, que fizerem scripturas, ou actos falsos, mandamos que morrão morte natural, e percão todos seus bens para a Coroa de nossos Reinos”.


      




      

        54 É exatamente nesse sentido a Resolução do Parlamento Europeu sobre as profissões jurídicas e o interesse geral no funcionamento da ordem jurídica: “[...] K. Considerando que a delegação parcial da autoridade do Estado é um elemento original inerente ao exercício do notariado, que é actualmente exercida regularmente e que representa uma parte importante das actividades de um cartório notarial; [...] 3. Regista as elevadas qualificações exigidas para o acesso às profissões jurídicas, a necessidade de proteger essas qualificações, que caracterizam as profissões jurídicas, no interesse dos cidadãos europeus e a necessidade de estabelecer uma relação específica baseada na confiança entre os profissionais do Direito e os respectivos clientes; 4. Reafirma a importância das normas que são necessárias para assegurar a independência, competência, integridade e responsabilidade dos membros das profissões jurídicas com vista a garantir a qualidade dos seus serviços, em benefício dos clientes e da sociedade em geral, e a fim de salvaguardar o interesse público”. Jornal Oficial da União Europeia, 1 dez. 2006. JO C 292E, p. 105-109. Disponível em: <http://eur-lex.europa.eu>. Acesso em: 28 dez. 2020.


      




      

        55 Afirmou o Sumo Pontífice: “esta profesión, que, por las dotes que supone de ciencia, diligencia, probidad y rectitud, y por el compromiso con que os sella de mentores y custodios del orden legal, os confiere una misión nobilísima y os hace acreedores de la estima y respeto de la sociedad. […] Mediadores entre el orden jurídico establecido y la sociedad, y ricos de experiencia humana, no os limitáis a una simple intervención formalista. ¡Cuántas veces desde vuestro Estudio podéis devolver la paz a las familias, apagar rencores, arreglar pleitos, defender patrimonios, evitar dispendios en litigios inútiles, tutelar a los débiles en sus intereses morales y materiales! De este modo vuestro trabajo se trasforma y eleva más y más; así os convertís en ejecutores de un programa superior de bondad y de justicia; vuestra vida se hace testimonio de la benevolencia y de la justicia misma de Dios”. Homilía-mensaje del Santo Padre Pablo VI al Congreso de la Unión Internacional del Notariado Latino, Domingo 3 de octubre de 1965. Disponível em: <http://www.vatican.va/content/paul-vi/es/homilies/1965.index.html>. Acesso em: 28 dez. 2020.


      




      

        56 Para Leonardo Brandelli: “uma vez que o direito é fórmula de convivência social, é instrumento que viabiliza a convivência em sociedade, o ordenamento jurídico deve colocar à disposição dos indivíduos a possibilidade de um desenvolvimento espontâneo e eficaz; deve priorizar a realização voluntária do direito, prevenindo litígios. O indivíduo deve ter a faculdade de, voluntariamente, seguir os preceitos normativo-jurídicos, alcançando a conseqüência daí resultante, sem coação alguma, pois nessa situação reside o maior fator de pacificação social. Impossível seria concebermos uma sociedade baseada no conflito, ancorada em um direito sempre desobedecido e necessariamente aplicado pelos juízes; seria uma sociedade sempre doente, rumo ao caos, à auto-destruição. A paz social ancora-se fundamentalmente na realização voluntária do direito, que constitui, inegavelmente, a maior parte das relações jurídicas emergidas no seio social”. Teoria geral do direito notarial. p. 82.


      




      

        57 Responsabilidade civil do Estado decorrente de atos notariais e de registro. p. 27.


      




      

        58 Ricardo Dip afirmou que no âmbito do direito notarial e do direito registrário, as soluções de forma “são nucleares: é pela forma que as notas e os registros atuam como exclusores de conflitos. Essa característica formal elimina do ambiente notarial-registrário certas questões que – importantes embora, remanescem para a jurisdição [...] as instituições notariais e registrárias buscam, pela forma, não só a exclusão de conflitos, mas sim preexcluí-los. É que não têm por objetivo excluir conflitos já instalados, mas, pela forma, evitar que se instaurem”. O notário e o registrador “são como que os juízes da concórdia social. Acautelam. Previnem. Aconselham. Instrumentam a segurança jurídica. Guardam-na. Difundem-na”. O estatuto profissional do notário e do registrador. p. 136.


      




      

        59 La figura giuridica del notaro. p. 928.


      




      

        60 Da consagrada obra de Richard Brooke, editada originalmente em 1839 e atualizada por N. P. Ready, extrai-se o seguinte: “The office of a notary public had its origin in the civil institutions of ancient Rome. […] When the civil law experienced its renaissance in medieval Italy from the twelfth century onwards, the notary was able to establish his position as a central institution of that law, a position which, in countries whose legal systems are derived from the civil law, he has not since yielded. The common law developed largely in isolation from the influences of Roman law, with the result that the introduction of notaries into England did not take place until a much later stage. Even then, the notary never obtained the same prominence in the English legal system as that enjoyed by his counterparts in continental Europe”. Brooke’s Notary. p. 1.


      




      

        61 Como acontece em grande parte da Inglaterra e em diversos Estados norte-americanos, exceção feita ao Estado da Louisiana e, mais recentemente, nos Estados da Flórida e Alabama. Na obra de Richard Brooke consta que: “certain other States are introducing a ‘civil law notary’ qualification. In Florida, for example, attorneys-at-law who practise international law and have a need to authenticate an act or attest to the validity of a document may apply for a civil law notary appointment after undertaking special training and sitting an examination. A similar qualification has been introduced in Alabama”. Op. cit. p. 43.


      




      

        62 Segundo Leonardo Brandelli: “O notariado latino, ao lado da importante função jurídica que exerce, tem uma função econômica bastante importante. As características das quais é dotado, consistentes no assessoramento jurídico imparcial das partes, permite que haja agilização dos negócios jurídicos importantes e redução dos custos da transação e de custos derivados de litígios”. Teoria geral do direito notarial. p. 70.


      




      

        63 Em Portugal, pelo contrário, consta expressamente do Estatuto do Notariado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26/2004, de 4 de Fevereiro, que: “Art. 10.º O notário exerce as suas funções em nome próprio e sob sua responsabilidade, com respeito pelos princípios da legalidade, autonomia, imparcialidade, exclusividade e livre escolha”.


      




      

        64 Nesse particular, é interessante a opinião de José Homem Correa Telles, constante da edição de 1842 do Manual do tabellião: “As principaes virtudes do Tabellião consistem em ser verdadeiro, desinteressado, diligente, e perito”. p. 12.


      




      

        65 Pode-se mencionar, nesse sentido, as obras Teoria geral do direito notarial, de Leonardo Brandelli; Tabelionato de notas e o notário perfeito, de Carlos Fernando Brasil Chaves e Afonso Celso F. Rezende; e Ata Notarial, de Paulo Roberto Gaiger Ferreira e Felipe Leonardo Rodrigues.


      




      

        66 Estatuto do Notariado de Portugal (Decreto-lei nº 26/2004 de 4 de fevereiro), art. 11.º, 1.


      




      

        67 “La imparcialidad es un presupuesto necesario de la actuación cautelar, para la conservación en depósito de los documentos de ambas partes, o sea para la permanencia y también para que la seguridad jurídica se estructure a favor de todas las partes y no de una sola. De allí la particular incompatibilidad de parentesco que es propia del Notariado, como en la tarea del juez y, en cambio, innecesaria en la del abogado”. Función notarial. p. 236.


      




      

        68 Decreto-lei n.º 26/2004 de 4 de fevereiro, art. 13.º, 1.


      




      

        69 “Art. 27. No serviço de que é titular, o notário e o registrador não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de seu interesse, ou de interesse de seu cônjuge ou de parentes, na linha reta, ou na colateral, consangüíneos ou afins, até o terceiro grau”.


      




      

        70 Nesse sentido, a opinião de Leonardo Brandelli. Segundo ele: “por força do princípio rogatório da função notarial, tem o tabelião o dever de prestar seu mister no estrito cumprimento da vontade manifestada pelas partes, e de maneira correta, e, parece-nos, mais, que por força de uma interpretação ampla do mesmo princípio, tem ele o direito de corrigir os erros materiais que porventura cometa, provados documentalmente, sem a participação nem a oneração das partes, uma vez que o erro em nada altera o negócio jurídico nem tampouco a vontade das partes, e uma vez que o notário tem o dever de corretamente dar vazão formal à vontade das partes”. Ata notarial. p. 66.


      




      

        71 “Art. 8º É livre a escolha do tabelião de notas, qualquer que seja o domicílio das partes ou o lugar de situação dos bens objeto do ato ou negócio”.


      




      

        72 Em algumas situações, porém, o apresentante pode eventualmente fazer opção entre tabelionatos de localidades distintas. É o que ocorre, por exemplo, na hipótese do título indicar praças de pagamento alternativas, conforme disposto no art. 20, § 1º, do Decreto nº 2.044/1908; em relação ao protesto de cheque, que pode ser feito no lugar de pagamento ou do domicílio do emitente (Lei nº 7.357/1985, art. 48; e Lei nº 9.492/1997, art. 6º); e o protesto de sentenças judiciais, que pode ser feito na circunscrição de tramitação do feito ou de domicílio do executado (Código de Processo Civil, art. 516, inciso II e parágrafo único).


      




      

        73 Dispõe a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, no art. 11, parágrafo único, que: “Havendo mais de um tabelião de protestos na mesma localidade, será obrigatória a prévia distribuição dos títulos”. Por sua vez, prevê o art. 7º da Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, que: “Os títulos e documentos de dívida destinados a protesto somente estarão sujeitos a prévia distribuição obrigatória nas localidades onde houver mais de um Tabelionato de Protesto de Títulos”.


      




      

        74 Nesse ponto, é pertinente a observação de Paulo Roberto Gaiger Ferreira e Felipe Leonardo Rodrigues: “Ao legitimar os atos dos particulares, submetidos ao seu ofício, o tabelião converte-se em artesão jurídico, dando forma ao ato. [...] Na função legitimadora, o tabelião trabalha com a qualificação notarial em três momentos: inicialmente, admite o ato dando-se por requerido; após, verifica a capacidade das partes para o ato solicitado, bem como todos os demais elementos substantivos das partes, do objeto e do próprio ato; e, finalmente, dota-o de uma forma reconhecida pelo direito, redigindo o instrumento público adequado”. Ata notarial. p. 20.


      




      

        75 Para Leonardo Brandelli: “A norma jurídica é geral e abstrata, abrange uma série de situações hipotéticas [...]. Nesta operação, o notário pensa o caso particular como contido na norma geral e abstrata, ensaia inscrevê-lo em seu esquema, e logo, conforme ao resultado, positivo ou negativo, de tal confrontação, qualifica a situação submetida a seu ditame: emite sua qualificação”. Teoria geral do direito notarial. p. 230.


      




      

        76 Luiz Egon Richter salientou que a “qualificação do ato jurídico ou do negócio jurídico compete ao Notário. Há uma intervenção externa, a partir da qual não participa do negócio como parte ou comparecente, mas legitima-o no plano da validade. É uma intervenção autenticadora”. E mais adiante: somente “após a qualificação com emissão de juízo positivo dos fatos, sujeitos, do negócio e dos documentos é que o Notário então formalizará em instrumento público o negócio jurídico proposto pelas partes. É desta forma que o Notário atribui qualidade ao negócio jurídico”. Da qualificação notarial e registral e seus dilemas. p. 216.


      




      

        77 Regulação da função pública notarial e de registro. p. 86.


      




      

        78 Princípios de protesto de títulos. p. 98.


      




      

        79 A Resolução nº 35, de 24 de abril de 2007, do Conselho Nacional de Justiça preceitua que: “Art. 32. O tabelião poderá se negar a lavrar a escritura de inventário ou partilha se houver fundados indícios de fraude ou em caso de dúvidas sobre a declaração de vontade de algum dos herdeiros, fundamentando a recusa por escrito. [...] Art. 46. O tabelião poderá se negar a lavrar a escritura de separação ou divórcio se houver fundados indícios de prejuízo a um dos cônjuges ou em caso de dúvidas sobre a declaração de vontade, fundamentando a recusa por escrito”.


      




      

        80 O art. 296 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, prevê a aplicação das disposições relativas ao processo de dúvida no registro de imóveis apenas às especialidades definidas no art. 1°, § 1º, incisos I, II e III, da Lei. É interessante observar que o revogado Código de Processo Civil de 1973, ao tratar do protesto notarial, previa a possibilidade de reclamação do interessado, nos seguintes termos: “Art. 884. Se o oficial opuser dúvidas ou dificuldades à tomada do protesto ou à entrega do respectivo instrumento, poderá a parte reclamar ao juiz. Ouvido o oficial, o juiz proferirá sentença, que será transcrita no instrumento”.


      




      

        81 Segundo o qual: “Art. 18. As dúvidas do Tabelião de Protesto serão resolvidas pelo Juízo competente”.


      




      

        82 A Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, estabelece que: “Art. 30. São deveres dos notários e dos oficiais de registro: [...] XIII – encaminhar ao juízo competente as dúvidas levantadas pelos interessados, obedecida a sistemática processual fixada pela legislação respectiva”.


      




      

        83 Ao apreciar o Processo CG 1.134/97, o então Corregedor Geral da Justiça, Desembargador Márcio Martins Bonilha, aprovou, em 19 de dezembro de 1997, o seguinte parecer: “8) O artigo 18 da Lei Federal 9.492/97, por seu turno, cuida das denominadas dúvidas do Tabelião de Protestos. Não se confunde esse expediente, todavia, com o procedimento de dúvida previsto na Lei Federal 6.015/73, que sequer trata do serviço de protesto de títulos. Neste caso a dúvida é providência administrativa ordinária, que cumprirá ao Corregedor Permanente da respectiva unidade do serviço decidir, depois de verificar o seu cabimento, em cada caso. Não versando acerca de matéria administrativa que exija a intervenção ou a regulamentação por parte do órgão correcional competente, cumprirá ao Juízo não conhecer da dúvida. Sempre que apresentada dúvida, cumprirá ao Juízo Corregedor Permanente encaminhar cópia da provocação à Corregedoria Geral da Justiça, a fim de que seja a questão acompanhada até final decisão, tendo em vista o potencial interesse da Corregedoria Geral nessas decisões, que por seu caráter normativo, haverão de ser compatíveis com a orientação geral imposta para todo o Estado de São Paulo”. Diário Oficial do Estado, São Paulo, 23 dez. 1997. Poder Judiciário, Caderno 1 – Parte I, p. 4.


      




      

        84 Como na decisão proferida na Apelação Cível no Processo DJ-512-6/9. Diário Oficial do Estado, São Paulo, 26 jan. 2006. Poder Judiciário, Caderno 1 – Parte I, p. 3.


      




      

        85 É o que ficou assentado na decisão do Processo nº 583.00.2005.097158-7, da lavra do Dr. Márcio Martins Bonilha Filho, Juiz de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos da Capital do Estado de São Paulo. Segundo o magistrado: “a qualificação notarial desempenhada pelo Tabelião não dá margem reexame ou reconsideração. No exercício da atividade desenvolvida, o Tabelião, de forma independente e soberana, executa a verificação formal da possibilidade de lavrar ou não o ato notarial. É certo que a recusa não resultou de desleixo, má vontade ou desídia, mas está lastreada em defensável convencimento jurídico assumido pelo titular da delegação, em quadro de tema controvertido, como bem enfatizado pela D. representante do Ministério Público (fl. 66). Logo, diante da posição assumida pelo Tabelião, mediante as razões invocadas a fls. 55/56, inviável, nesta quadra, transpor o óbice notarial. Vale dizer, a recusa não é desarrazoada, restando à interessada a utilização de alguma eventual opção, como o suprimento da outorga em procedimento judicial, certo que possível subseqüente impasse registrário deverá ter curso perante a Corregedoria Permanente da Comarca do bem imóvel (Indaiatuba/SP)”.


      




      

        86 Anota Carlos Nicolás Gattari que: “Frente a la rogación, las leyes han establecido en forma clara y terminante la obligación funcional de prestar asistencia, salvo los motivos válidos de excusación. [...] Si la decisión es contraria al notario, éste quedará obligado a actuar y facultado para dejar constancia del pronunciamiento recaído en el documento que autorice”. Manual de Derecho Notarial. p. 95. O mesmo ocorria em relação ao protesto no Brasil, por força do art. 884 do revogado Código de Processo Civil de 1973, cujo teor era o seguinte: “Se o oficial opuser dúvidas ou dificuldades à tomada do protesto […], poderá a parte reclamar ao juiz. Ouvido o oficial, o juiz proferirá sentença, que será transcrita no instrumento”.


      




      

        87 Nesse sentido, o entendimento, adiante exposto, de Carlos Luiz Poisl, Cláudio Martins, Rubem Garcia e Míriam Comassetto Woffenbüttel.


      




      

        88 Essa foi a opinião manifestada por Mauro Grinberg e Vicente de Abreu Amadei.


      




      

        89 A designação contida nos diplomas legais anteriores era muito variada. Como exemplo, o art. 375, § 1º, do Decreto nº 737, de 25 de novembro de 1850, mencionava o “escrivão privativo dos protestos creado por Lei Geral ou Provincial onde o houver”. Por sua vez, o Decreto nº 135, de 10 de Janeiro de 1890, criou “o logar de official privativo dos protestos de letras na Capital Federal, ao qual deverão os escrivães do commercio, que exercem actualmente essas funcções, entregar os respectivos livros por inventario”. No Estado de São Paulo, o Decreto nº 199, de 6 de junho de 1891, criou na Comarca da Capital um ofício de “tabellião privativo de protesto de lettras e títulos”. A Lei nº 6.268, de 24 de novembro de 1975, fazia menção a “título protestado perante notário ou oficial público”. Já na Lei nº 6.690, de 25 de setembro de 1979, era previsto o cancelamento de protesto pelo próprio “oficial do cartório”.


      




      

        90 Em testemunho da verdade. p. 69. O referido autor concluiu o trabalho propondo ao relator do Projeto de Lei que veio a se converter na Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, a substituição da designação “Oficial de Registro de Protestos” para “Tabelião de Protestos”, incluindo-o na categoria dos tabeliães.


      




      

        91 Cláudio Martins afirmou: “Sem sombra de dúvida, quem protesta é o portador. O notário se limita a interpretar, formalmente, sua vontade, dele, portador, diligenciando para que o sacado, emitente ou aceitante, tome conhecimento do fato e tenha oportunidade de defender-se, se acaso julgar a providência improcedente ou desarrazoada”. Teoria e prática dos atos notariais. p. 290. Nesse mesmo sentido, Rubem Garcia defendeu que: “Não resta qualquer dúvida acerca da natureza notarial do protesto. O Serventuário testemunha, atesta, certifica, ante o pedido do portador, a ocorrência do não aceite ou do não pagamento. Sem dúvida que o portador é quem protesta; o tabelião lavra um termo desse protesto”. Protesto cambial. p. 7.


      




      

        92 Para Francisco Martinez Segovia: “La actuación notarial interesa a las partes, protege y da valor a sus derechos, instantáneamente. La actuación registral interesa a los terceros”. Función notarial. p. 145.


      




      

        93 Princípios de protesto de títulos. p. 89. Na mesma esteira, Mauro Grinberg definiu o protesto “como um ato misto notarial/registral; é ato notarial pois quem o pratica exerce atividade pública não estatal, portanto notarial, mas com função de publicidade, logo registral”. Protesto cambial. p. 15.


      




      

        94 O protesto cambiário como atividade notarial. p. 69.


      




      

        95 Francisco Martinez Segovia afirmou: “La formación del protocolo, de los índices y repertorios, el uso de elementos indelebiles de escritura, el buen estado permanente, son tareas materiales, pero no despreciables que están esencialmente ligadas a la función notarial”. Función notarial. p. 224-225.


      




      

        96 João Teodoro da Silva, aliás, incluiu, na esteira da doutrina estrangeira, os instrumentos de protesto entre as modalidades de ata notarial: “Outra modalidade de ata notarial praticada no Brasil é o conhecido instrumento de protesto de título cambial, que o tabelião de protesto lavra e registra em livro. Tal experiência já permite uma idéia de ata notarial como relato de fato ou fatos que o tabelião ‘vê, ouve ou percebe com seus próprios sentidos’ e, portanto, leva à noção de documento qualificado pela fé pública”. Ata notarial. p. 25-26.


      




      

        97 Itens 135 e 135.1 do Capítulo XVI das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo.


      




      

        98 Esse também foi o entendimento do Dr. Marcelo Fortes Barbosa Filho, então Juiz Auxiliar da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo, no Processo CG nº 2.273/96: “Num primeiro plano, é preciso assentar constituir o protesto um ato notarial. O portador do título, ao apresentar um título de crédito ao tabelião, manifesta sua vontade no sentido de que seja lavrado um instrumento específico de protesto. O tabelião, então, recepciona o documento exibido, o interpreta e pratica um ato jurídico em sentido estrito, capaz de produzir efeitos previamente delimitados pela lei. Nesta atividade, não se retrata, portanto, pura e simplesmente, uma realidade já existente, como é próprio aos atos registrais, mas, pelo contrário, persiste a criação de algo novo, um instrumento, que reproduz declarações de vontade pretéritas e comprova a falta de aceite, a falta de data de aceite ou a recusa, total ou parcial, de pagamento”.


      


    


  




  

    3. O PROTESTO NO DIREITO COMPARADO




    3.1 PERSPECTIVAS PARA INTRODUÇÃO AO TEMA




    Após uma breve análise da função notarial, em cujo âmbito o protesto está inserido, é imprescindível o estudo do tema proposto sob a perspectiva histórica e de Direito Comparado.




    Quanto ao primeiro aspecto, o Professor Mauro Rodrigues Penteado anotou o seguinte: “É inegável a utilidade da análise de todo e qualquer instituto jurídico sob a perspectiva histórica, na medida em que revela seu perfil original e as exigências de ordem econômica e social que ditaram a sua criação, e, também, as mutações operadas na respectiva disciplina legal”.99 Tal análise é ainda mais importante no âmbito do Direito Comercial. Segundo Waldirio Bulgarelli, “é justamente no evolver da história que se devem ir buscar os elementos que possibilitam compreender a formação desse ramo jurídico do direito privado”.100




    Referido elemento histórico, como bem observado por José Xavier Carvalho de Mendonça, abrange “a indagação histórico-comparada, de modo a serem estudados os institutos do direito comercial no tempo e no espaço, indagação indispensável, pois a verdade é que o direito comercial não se formou numa só época, nem no meio de um só povo”.101




    Nesse particular, é bastante oportuna a lição de Tullio Ascarelli, para quem a “formação dessas normas, originalmente italianas, é basicamente uniforme no campo internacional e independente dos limites geográficos. [...] Isto ocorre mesmo além das fronteiras que permanecem hostis à penetração do direito romano comum, ou seja, mesmo na Inglaterra”.102 Dessa forma, há que se considerar o “caráter internacional e cosmopolita do direito comercial”.103




    Por tais razões, a análise de qualquer instituto desse ramo do Direito deve ser feita não só pela perspectiva histórica, como também de Direito Comparado.




    O Direito Comparado, como foi bem salientado por Tullio Ascarelli, “permite-nos, através do enriquecimento de nossa experiência, entender e avaliar melhor os diversos sistemas jurídicos, e, pois, reconstruir os traços fundamentais do direito na civilização atual ou em determinada época histórica, e as linhas básicas do seu desenvolvimento”.104




    Enfim, para uma adequada análise de qualquer instituto é necessário, na forma preconizada por Carlos Maximiliano, “verificar o desenvolvimento que tiveram no passado os institutos jurídicos, e também a sua evolução contemporânea, dentro e fora do país; toda a elaboração do Direito Positivo, as suas tendências recentes, os seus objetivos”.105




    A análise histórica e de Direito Comparado é ainda mais relevante para o estudo do protesto, instituto que se consolidou pela intensificação do comércio entre diversas regiões, sendo evidente a influência recíproca nos usos e na disciplina legislativa, como se verá adiante.




    3.2 ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA




    O protesto, como muitos institutos do Direito Comercial, não foi uma criação da lei, mas fruto da reiteração dos usos do comércio, especialmente a partir do Século XIV, com a evolução e consolidação da letra de câmbio no continente europeu.




    Aliás, como bem afirmou Mario Battaglini, não é fácil definir com exatidão o momento em que surge o protesto cambiário, mas os precedentes podem ser encontrados no campo mais amplo das obrigações, como a contestatio, ato praticado perante testemunhas no caso de inadimplemento, já no fim do Século IX.106




    Nesse mesmo sentido, Miguel G. Giron asseverou que o protesto é anterior à letra de câmbio, encontrando-se antecedentes não só no antigo Direito Romano, como também a partir do período justinianeu.107




    Pode-se mencionar também que na Catalunha, durante o período visigótico, o devedor era interpelado publicamente, no caso de falta de pagamento, antes da ação judicial, conforme relato de Rosa-Maria Gelpi e François Julien-Labruyère.108




    Cumpre, ainda, trazer à colação o relato de José Frederico Marques. Segundo ele, com a ampliação das trocas de dinheiro entre as cidades italianas, o notário passou a ser incumbido do preceptum de solvendo, meio para se obter a confissão de dívida pelo devedor.109




    Por sua vez, Enrico Tullio Liebman indicou como uma das prováveis causas para a equiparação da confissão perante o tabelião àquela feita perante o juiz, a necessidade do próspero comércio nas grandes comunas italianas, “sempre desejoso de rápida decisão das pendências e de pronta recuperação dos créditos”.110




    Por outro lado, é interessante observar o surgimento e a evolução da própria letra, oriunda do contrato de câmbio. De acordo com Gustavo Bonelli, tal contrato era formalizado por escrito, por meio da cautio, instrumento lavrado por um notário,111 que era acompanhado de uma carta emitida pelo banqueiro e dirigida ao seu correspondente no local de pagamento, a lettera di pagamento. Essa carta posteriormente suplantou a necessidade do instrumento.112




    Além disso, tais letras passaram de ser dirigidas não só ao correspondente, como a qualquer devedor do sacador. E, na hipótese de falta de pagamento, o portador deveria promover um ato solene perante o notário e testemunhas, a protestatio,113 para prova e ressalva de seus direitos.




    Verifica-se assim que, desde o antigo direito romano, era bastante comum a intervenção de um notário para prova, tanto da constituição, como do descumprimento de uma obrigação.




    No entanto, o termo protesto só passou a ser difundido no início do Século XIV, conforme asseverado por Mario Battaglini114 e Charles Patriau.115 É exatamente nessa época que, segundo Levin Goldschmidt, o instituto passa a ser utilizado com maior frequência.116




    Aliás, na obra de Levin Goldschmidt sobre a história do Direito Comercial encontra-se farta referência bibliográfica,117 incluindo a indicação de um protesto lavrado em Pisa no ano de 1335. Segue transcrição desse ato:




    “Nicolaus quondam Iacobi Vitaluccii, civis et mercator lucanus, procurator ad hec et alia facienda Francisci quondam ser Stephani Mangialmacchi, civis et mercatoris lucani, et sociorum suorum, per cartam ipsius procurationis scriptam a Nicolao Cecii Bonaiunte de Luca notario, anno a Nativitate MCCCXXXIII, indictione secunda, die prima iunii, procuratorio nomine pro eis, existens in presentia mea Andree notarii et testium infrascriptorum presentavit et consignavit Gherardino domini Buctis de Florentia, de societate Bardorum de Florentia, pro se et Bonaiunto Boninsegne de societate Bardorum suprascripta, et aliis sociis dicte societatis, licteram quamdam, cuius tenor talis erat: ‘Al nome di Dio, ame. Bonaiuto, Iacobo Romei salute. Di Maiolicha Sappiate che per la nave di Diegho Romei vi mandai XVI sacha di lana, uno saccho di rotame daora: la quale vi mandamo, che chome la detta lana fose costà, che voi la doveste vendere al fôro de la tera: se none l’aveste venduta, sì la vendete al fôro della tera. La detta lana fue segnata di vostro segnale, e per contrasegno uno nove per ambaco. Preghovi che per questa lettera voi dobiate pagare per me a Francesco Mangialmachi e a conpagni di Lucha fiorini cento d’oro di buno peso, a uno mese vista la lettera. Preghovi sella lana non fosse venduta, che voi la vendiate, per tale che voi ne facciate buono pagamento al detto Francescho. L’autra moneta lasciate in sul bancho, tanto ch’io vi mando a dire quello che ne facciate. Altro non vi dico. Quando pagate li ditti cento fiorini d’oro, fatene fare uma lettera che vengha qua a compagni de Peruczi, chome li detti denari abbia ricevuto per Cecchino Avocati e compagni di Luccha; chè il valore de ditti cento fiorini d’oro avemo auto qua da detti compagni de Peruczi, de’ denari che avemo dal detto Cecchino e compagni: sì che ci faremo fare fino du (sic) carta c’avemo fatta a detti Peruczi, ricevente per lo detto Cecchino et compagni. S’io posso fare cosa che vi piaccia, scrivetelo: farò volontieri. A Dio v’acomando. Fatta a die XXII di magio’. Set in suprascriptione ipsius litere continebatur sic: ‘Bonaiuto Boninsegna e Compagni, in Pisa’. In replicatione superficiei capitis lictere interclusi continebatur sic: ‘Prima di fiorini c d’oro, uno mese vista’. Et que litera desuper signata erat tali signo[image: ]. Inquirens et requirens eumdem Gherardinum in persona, pro se et dictis Bonaiuto et allis eius sociis, ut dictum est, quod det et solvat eidem Nicholao dicto nomine florenos centum de auro in ipsa litera conprehensos, secundum formam et tenorem ipsius litere; protestans eidem quod per eum vel dictum Francischum Mangialmacchi et socios non stat quin ipsos florenos recipiant, et omne dannum et incomodum quod ipsum Franciscum sequetur, si dictam solutionem florenorum centum facere obmiserint, ipsis Iacobo Romei et sociis imputabunt. Et taliter me Andream notarium hanc inde cartam scribere rogavit. Actum Pisis in capella Sancte Christine, in fundaco Bardorum suprascriptorum; presentibus Cosciolino quondam Venture de Luca, et Coluccio Benamati de Pistorio, et Panfollia quondam Banduccii Persone de Luca, testibus ad hec rogatis. Dominice Incarnationis anno MCCCXXXV, indictione secunda, septimo kalendas iulli. Quam quidem literam incontinenti, presentibus suprascriptis testibus, eisdem die et loco, idem Gherardinus accepit, et in terram proiecit, dicens: Scribe, o notarie, quod nichil habeo facere cum Bonaiuto Boninsegne, vel cum Iacobo Romei; neque ipsa litera venit ad societatem Bardorum, nec est signata signo dicte societatis Bardorum”.118




    Há ainda outro ato do ano de 1339:




    “Landus Busdraghius de Luca, pro se et sociis eius de Luca, existens in presentia mea Andree notarii etc., presentavit Bartalo Casini de Florentia, qui moratur Pisis in capella Sancti Sebastiani Kinthice, in persona, pro se et sociis, quandam literam clausam, in cuius suprascriptione continebatur sic: ‘Bartalo Casini e compagni, in Pisa’; et erat signata tali signo ; et iuxta ipsum signum scriptum erat hoc verbum ‘Prima’; et sigillatam eodem suprascripto signo in cera rubea: quam quidem suprascriptam licteram, quia predictus Bartalus eam accipere recusavit, dictus Landus aperuit, et legit totam in presentia ipsius Bartali et mea Andree notarii etc. Cuius litere tenor talis erat: ‘Al nome di Dio, amen. Bartalo e compagni, Barna da Lucha e compangni salute. Di Vignone. Pagherete per questa lettera a dì XX di novenbre CCCXXXVIIII a Landuccio Busdraghi e compagni da Lucha fiorini trecentododici e tre quarti d’oro, per cambio di fiorini trecento d’oro, che questo dì della fatta n’avemo da Tancredi Bonagiunta e compangni a raxione di IIII e quarto per c alloro vantaggio; e ponete a nostro conto e ragione. Fatta dì V d’ottobre 339. Francesco Falconetti ci a mandati a paghare per voi a gli Acciaiuoli schudi CCXXX d’oro’. Inquirens et requirens suprascriptum Bartalum in persona, pro se et sociis, quatenus suprascriptos florenos trecentos duodecim et tres quartos de auro suprascripto Landuccio et sociis dent et solvant in termino in littera suprascripta contento, prout in dicta litera continetur, dicens et protestans eidem Bartalo in persona, pro se et sociis, si predicta non servaverit, quod omne dannum et interesse quod dicti Landuccius et socii propterea paterentur et sustinerent ad ipsum Bartalum et socios et Barnam et socios imputabunt. Et taliter me Andream notarium etc. Actum Pisis, in carraria de Garofalis, ante domum habitationis Matthei Andree Guidi de Florentia, positam in capella Sancti Sebastiani Kinthice, presentibus Francisco Brunicardi de Luca conmorante Pisis in dicta capella Sancti Sebastiani, et Duccio Vitelluccii de Luca conmorante Pisis in capella Sancte Christine, testibus ad hec rogatis, suprascripto die. Cassa est suprascripta carta presentationis, requisitionis et protestationis in totum post cartam firmatam parabula suprascripti Landi Busdraghi, ad petitionem et instantiam suprascripti Bartali Casini dicentis et offerentis se esse paratum solvere suprascriptos florenos in suprascripta litera contentos, secundum formam suprascripta litere, data mihi Andree notario suprascripto, Pisis, in apotheca companilis ecclesie Sancte Christine; presentibus Davino Iohannis notario, et Pino Mondelli notario, pisanis civibus, testibus ad hec rogatis; suprascriptis anno et indictione, decimo kalendas novenbris”.119




    Por fim, segue relato de um protesto lavrado na França em 1345:




    “au jour fixé, 3 avril 1345, leur procureur, Jacques de Croisset, requit deux notaires de Paris de l’accompagner au change de Pierre Néel. Il leur donna lecture de l’engagement contracté par le comte de Flandres, et, au soleil levant, se rendit avec eux sur le grand pont de Paris, au change indiqué. Ils y attendirent, avec plusieurs autres personnes, l’arrivée du comte, jusqu’à heure de prime (vers six heures du matin). A cette heure, maître Jean Chaubbart, procureur général de Louis de Nevers, et Jean Guy, son receveur, se présentèrent. Jacques de Croisset dit à maître Jean Chaubbart: ‘Vous êtes le procureur du comte de Flandres. Je suis ici pour attendre le paiement de deux mille tornouis qu’il doit rendre en ce jour aux bonnes gens de Rouen, ou pour paier, au nom des Rouennais, cinq cents livres tournois, comme il est contenu en ces lettres;’ et il montrait la charte du comte. – ‘Je crois, répondit Jean Chaubbart, que vous aurez promptement nouvelles du comte, mais je ne recevrai pas les cinq cents livres; je n’y suis point autorisé.’ Il se retira ensuite avec Jean Guy. Vers l’heure de tierce (environ neuf heures du matin), le conseil ou avocat de la ville de Rouen vint sur le pont, à la requête de Jacques de Croisset, et là, en présence des notaires et des autres témoins, il exposa l’engagement contracté par le comte et les priviléges promis aux bourgeois si le paiement n’était pas effectué au jour indiqué, et il requit les notaires de dresser acte de tout ce qui s’était passé. Il se retira ensuite, et Jacques de Croisset resta toujours au change avec les notaires. A l’heure de vêpres chantées (vers trois heures), vinrent le connétable de Flandres, maître de l’hôtel du comte, Godefroy de Berelle, son clerc et secrétaire, accompagnés de Jean Chaubbart et de Jean Guy. Le connétable dit à Jacques de Croisset: ‘Prorogez le terme du paiement à monseigneur jusques à la St.-Jean-Baptiste, et lors, ou auparavant, vous seres paiés des deux mille livres. – Sire, lui répondit Jacques de Croisset, je suis procureur de Commune, et vous savez bien ce que c’est que Commune, et combien je sarais blâmé si je consentais à votre requête; ne me le demandez pas, je n’ai pas pouvoir pour ce faire. Mais, s’il vous plaît recevoir cinq cents livres pour Monseigneur le comte de Flandres, voyez-les à ce change. Je suis prêt à vous les donner, et les offre à vous tous, puisque vous ne paiez ni ne déposez la somme de deux mille livres tournois. – Nous ne sommes pas venus pour recevoir cet argent, répondirent les gens du comte; nul, parmi nous, n’a pouvoir de le faire.’ Jacques de Croisset leur rappela alores la promesse de Louis de Nevers, et l’engagement solennel contracté sur tous ses biens et ceux de sa femme. Mais le connétable de Flandres et les autres persistèrent dans leur refus de recevoir l’argent, et se retirèrent. Jacques de Croisset resta encore, avec les deux notaires, jusqu’à l’heure où le couvre-feu sonna à la chapelle royale (Sainte-Chapelle), où les étoiles parurent au ciel, et où l’on ne put distinguer, à la lueur du jour, un tournois d’un parisis. Le procureur des bourgeois se retira alors, et fit dresser acte par les notaires de tout ce qui s’était passé. Cet acte est parvenu jusqu’à nous, conservé dans les archives de l’hôtel de ville”.120




    Nesse período inicial, o protesto era essencialmente regido pelos usos comerciais, não havendo uma uniformidade de procedimentos,121 nem mesmo qualquer imposição legal para a prática do ato.122




    Em 1664, algumas regras foram editadas na França, como a definição do oficial público competente para o ato e a necessidade de ciência do sacado, com a entrega de cópia do ato.123




    Com a edição da Ordenação de Comércio de 1673,124 referidas regras foram mantidas. A par disso, o diploma previu que o protesto não podia ser suprido por nenhuma outra formalidade,125 tendo sido conferida à letra protestada força de título executivo.126




    No mais, o protesto poderia ser lavrado tanto pelos oficiais públicos incumbidos dos atos de execução, os huissiers, como por dois notários ou então por um notário e duas testemunhas, variando os usos nas diferentes localidades.127




    A atribuição de competências aos huissiers,128 anote-se, sempre ensejou controvérsia quanto à natureza da função desempenhada e até mesmo quanto à possibilidade de requisição de força policial. Mas, de fato, o protesto não pode ser caracterizado como um ato de execução.129 Um ato não perde a natureza de notarial apenas por ter sido legalmente atribuído a outro oficial.130




    Embora em Lyon fosse comum, à época, a lavratura do ato por um notário acompanhado de duas testemunhas,131 os notários franceses, com o passar do tempo, praticamente deixaram de exercer tal atribuição.132




    Na mesma época, na Itália, alguns usos se consolidavam, como a realização de diligências na tentativa de localização do devedor ou de seu legítimo representante antes da lavratura do protesto, fazendo-se remissão circunstanciada no instrumento respectivo.133




    O protesto por falta de aceite ou de pagamento, por um costume verificado em muitas cidades italianas, era formalizado em um instrumento público lavrado por um notário.134 Ressalte-se que em algumas localidades existiam notários privativos para a prática desse ato.135




    Outras peculiaridades podiam ser verificadas em determinadas regiões. Em Veneza, por exemplo, fazia-se um registro, com ampla publicidade, permitindo-se a quem quisesse compulsá-lo que o fizesse a qualquer tempo,136 regra que veio a inspirar posteriormente diversas legislações.




    A influência, tanto dos usos e costumes, como das leis estrangeiras, estava diretamente relacionada à intensificação das relações comerciais entre diferentes regiões da Europa e do Novo Mundo. Em Portugal e, por conseguinte, no Brasil colonial, esse fenômeno também se observou.




    Como exemplo, a Lei de 18 de agosto de 1769, conhecida como Lei da Boa Razão, que autorizava “a utilização, segundo seus próprios termos, a título subsidiário, para solução das controvérsias mercantis, das leis ‘das Nações Cristãs, iluminadas e polidas, que com elas estavam resplandecendo na boa, depurada e sã jurisprudência”.137




    No que concerne aos títulos cambiais e protesto, além das Ordenações de 1673 da França, tiveram grande influência as Ordenações de Bilbao, na Espanha, especialmente a de 1737.138




    Nesse contexto, o Alvará sobre “a necessidade dos Protestos e suas denúncias ao Passador e Endossadores, pena de perder o Portador a acção em garantia”, de 19 de outubro de 1789, expressamente considerou o “estylo, Leis, e Estatutos das Praças de todas as Nações mais commerciantes, e illuminadas” e a “prática actualmente observada”.139




    Pois bem. Naquele tempo, a lavratura do instrumento de protesto em Portugal140 era precedida do apontamento da letra, expedição de aviso ao aceitante, que podia pagar a letra ou oferecer resposta,141 sendo em muitas localidades “apregoada em Praça trez dias successivos pelo Porteiro publico, para se vêr se há alguem que acceite, ou pague a mesma”.142




    Em 1807 foi editado o Código de Comércio da França,143 que revogou a Ordenação de 1673.144 Referido Código manteve a necessidade de protesto145 e a regra de escolha entre huissiers e notários.146 No mais, praticamente foram mantidas as mesmas regras concernentes ao protesto. E, em 1848, foi suprimida a necessidade de testemunhas para o ato feito por notário.147




    O Código francês influenciou outros editados posteriormente, como o espanhol, o português e o italiano, bem como o Código Comercial brasileiro de 1850. Nesse sentido, aliás, a lição de Oscar Barreto Filho: “Inspirou-se o nosso vetusto Código Comercial notadamente no modelo do Código de Comércio Francês de 1807, e, em menor grau, no Código espanhol de 1829 e no Código português de 1833”.148




    Deve-se ressaltar que o fenômeno da Codificação acentuou a diferenciação entre as vertentes francesa, alemã e inglesa. Os inconvenientes resultantes da coexistência de diversos sistemas reforçaram a necessidade de uniformização das regras cambiárias.149




    Ao longo do Século XIX houve também uma nítida tendência à simplificação do protesto, pelo significativo aumento na quantidade de atos que se verificou em diversos países, como decorrência da expansão generalizada da atividade econômica.




    Na França, por exemplo, muitos procedimentos do protesto foram aprimorados para melhor aplicação prática, verificando-se a consolidação de diversos usos, como a entrega de carta contendo as indicações necessárias para identificação do título, ao invés da cópia do ato de protesto;150 a intimação de pessoa presente no endereço indicado, na hipótese de ausência do sacado;151 a afixação de edital na impossibilidade de se encontrar devedor;152 e o pagamento por intervenção, especialmente nas grandes cidades.153




    Essa tendência à simplificação influenciou também o legislador, sendo exemplo a Lei belga de 1877, que previu a utilização de livro-talão e formulário resumido.154 Na Alemanha, a grande reforma em 1908 permitiu a utilização do serviço postal para protesto, suprimiu a necessidade do ato em determinadas hipóteses e simplificou alguns procedimentos.155




    A par dessa simplificação, que deve ser sempre almejada visando o aperfeiçoamento do instituto, com sua adequação às novas tecnologias,156 houve um grande movimento pela uniformização das regras cambiárias, iniciado em 1863 com a formulação de proposta em Congresso realizado em Gent, Bélgica, e que culminou com a realização da Conferência Internacional de Haia, em 1912, e a aprovação das Leis Uniformes de Genebra de 1930 e 1931.157




    Especificamente quanto ao protesto, a Lei Uniforme em matéria de letras de câmbio previu a possibilidade de inclusão da cláusula “sem despesas”, “sem protesto” ou equivalente, para dispensar o portador do ato (Anexo I, art. 46). Além disso, abriu a possibilidade de o legislador nacional substituir o protesto por uma declaração datada, escrita na própria letra e assinada pelo sacado (Anexo II, art. 8º), a fixação do prazo para o protesto necessário (art. 9º) e a introdução de um sistema de avisos pelo notário ou oficial público incumbido pelo serviço (art. 12).158 Foi nítida a influência da tendência alemã, no que concerne ao protesto.159




    Enfim, as Convenções, atendendo às exigências de uniformidade do comércio internacional, instituíram princípios e regras gerais, por um lado, mas ressalvaram as peculiaridades de cada ordenamento jurídico, por outro.160




    3.3 PANORAMA DA LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA




    Feitas as necessárias considerações de cunho histórico até a edição das Leis Uniformes de Genebra, passa-se ao estudo do protesto no âmbito do Direito Comparado.




    Em muitos países,161 como a Itália, Portugal e Brasil, o protesto tem exercido importante papel, como se verá adiante.




    Noutros, o instituto tem sido utilizado com menor frequência, especialmente onde a prática é restrita às cambiais.162 Dentre as possíveis causas pode-se mencionar: a dispensa do protesto necessário em algumas hipóteses, na esteira das reformas do início do Século XX;163 a diminuição na circulação dos títulos de crédito na forma cartular;164 e a utilização de outras técnicas de contratação, especialmente na compra e venda internacional.165




    3.3.1 Itália




    Na introdução de recente obra, Fabio Fiorucci salientou que o protesto na Itália é um tema bastante atual, diante do grande volume de atos lavrados naquele País.166 E, segundo dados divulgados pelo Istat,167 no ano de 2009 foram lavrados mais um milhão e quinhentos mil protestos na Itália, com valor médio de aproximadamente três mil euros.




    Na Itália, a letra (cambiale ou cambiale-tratta) e a nota promissória (vaglia cambiario ou pagherò) são disciplinadas pela Lei Cambiária de 1933, que incorporou ao ordenamento as disposições da Lei Uniforme de Genebra.168 O cheque (assegno bancario), por sua vez, é regido por lei editada no mesmo ano.169




    Referência na doutrina italiana, Vittorio Angeloni definiu o protesto como ato autêntico que constata a falta de aceite ou de pagamento e, com isso, assegura ao portador o direito de exigir dos obrigados de regresso o pagamento da cambial.170 Nesse sentido, como bem apontado por Ugo Sorani, é o relato de um fato, contendo a narração das circunstâncias da apresentação do título, da intimação pelo notário, da resposta oferecida e de sua formalização,171 estando dessa forma inserido no âmbito de aplicação do art. 2700 do Código Civil italiano.172




    Lá o protesto é feito por um notário ou um ufficiale giudiziario, conforme disposto no art. 68 da Lei Cambiária.173 E nas localidades onde não exista nenhum desses profissionais, o ato é de incumbência do segretario communale. Acresça-se que o ato dispensa a presença de testemunhas.174 Por fim, tais regras se aplicam igualmente ao cheque.175




    Antes da edição da vigente lei cambiária, houve um movimento para estender ao serviço postal a incumbência de lavrar protestos, o que segundo Mario Battaglini poderia até representar algumas vantagens, embora, por outro lado, pudesse ensejar uma série de problemas.176




    Quanto à competência para o ato, Ugo Evangelisti177 ressaltou que referida incumbência foi atribuída ao notário pela natureza de sua função.178




    E concluiu: “Egli tuttavia è la persona più qualificata all’esercizio della funzione di cui si parla, senza diminuire con questa affermazione la validità e l’efficacia degli atti di protesti levati dall’Ufficiale giudiziario e dal Segretario comunale, quando a questo è permesso”.179




    De fato, a função notarial na Itália é exercida por profissionais especializados, sendo a atividade regulamentada de forma minuciosa pela Lei nº 89, de 16 de fevereiro de 1913,180 e alterações posteriores. Exige-se para o exercício da função o diploma universitário de Direito e a aprovação em concurso, por meio de avaliação em provas escritas e exame oral, que versam, dentre outras disciplinas, sobre Direito Comercial.181




    Os títulos apresentados para protesto são analisados em seus aspectos formais,182 o que corrobora a necessidade de formação profissional e exigência de aprovação em concurso.




    Como os demais atos notariais, o protesto é escriturado,183 em um livro específico,184 regra que se aplica aos demais oficiais públicos,185 facultada a extração de certidão, com pleno valor probatório.186 Quanto à forma, o protesto pode ser lavrado em um instrumento apartado, que é entregue ao apresentante, com anotação da circunstância no título,187 ou, ainda, pode ser escrito na própria cambial, sua cópia ou folha de alongamento.188




    E, de acordo com a Lei Cambiária, admite-se que o protesto seja substituído por uma declaração datada escrita na própria letra e assinada pelo sacado, exceto quando o sacador tenha mencionado na letra a exigência de protesto.189




    A competência é do oficial público do lugar de pagamento do título190 que, ao lavrar o protesto, deve mencionar os elementos previstos no art. 71 da Lei Cambiária, incluindo a transcrição da cambial quando o protesto constar de instrumento apartado.191




    Ao comentar tal disposição, Roberto Triola anotou que, ao contrário da disciplina anteriormente vigente, a menção às diligências efetuadas somente é exigida no caso de falta de indicação do lugar de pagamento no título, e não de erro ou falsidade.192




    Outro aspecto interessante no Direito italiano é a discussão quanto à possibilidade de pagamento diretamente ao oficial público, a qual era afastada em princípio por Cesare Vivante193 e Mario Battaglini,194 exceto na hipótese de expressa manifestação nesse sentido e entrega do título com a quitação do portador.195




    Diversa era a opinião de Vittorio Angeloni, para quem: “Se la persona, a cui è rivolta la richiesta, si dichiara pronta a pagare e offre il pagamento, il pubblico ufficiale deve ricervolo, e omettere di levare il protesto (anche se avesse già cominciato a redigerlo), consegnando la cambiale quietanzata a chi paga”.196




    A possibilidade de pagamento ao oficial público era admitida pela jurisprudência197 e, posteriormente, passou a ser prevista na legislação.198




    No mais, prevê a legislação italiana ampla publicidade do protesto. O revogado Código do Comércio previa a remessa, pelo oficial público, de uma relação dos protestos lavrados por falta de pagamento, de caráter público e periodicamente publicada em jornais, com a possibilidade de decretação da falência do comerciante, a qual era destinada ao Presidente do Tribunal.199 Atualmente, essa relação é remetida à Câmara de Comércio da Província.200




    Nada mais razoável, haja vista a pulverização dos atos de protesto, pela incumbência atribuída a diversos oficiais públicos. A remessa da relação de protestos à Câmara de Comércio, órgão encarregado do registro público de empresas,201 permite a centralização das informações de protesto em um único registro, atualmente mantido em meio eletrônico.202




    A relação transmitida deve conter a identificação do devedor, na hipótese de protesto por falta de pagamento de letra aceita, nota promissória ou cheque. Além disso, são informados os protestos por falta de aceite e razões de recusa, para fins estatísticos.203




    A publicação do rol de devedores, como ressaltado por Fabio Fiorucci, está relacionada à necessidade de conferir maior correção e transparência às relações comerciais e creditícias.204




    Por outro lado, com a reforma legislativa de 1973, previu-se a possibilidade de exclusão do nome do devedor do registro de protesto na hipótese de pagamento do título no prazo de cinco dias da lavratura do protesto.205




    Essa reforma modificou profundamente a disciplina do protesto. Primeiramente, estendeu ao aiutante ufficiale giudiziario a competência para protesto de cambiais e cheques.206




    Além disso, permitiu a designação de auxiliares pelo notário e pelo ufficiale giudiziario, os quais são denominados presentatori,207 com competência para uma série de atos.208




    Foram ainda estipuladas regras quanto aos prazos209 e possibilitou-se a introdução de sistema para distribuição dos títulos entre os oficiais,210 providência que visa ao interesse público, de forma a assegurar que a atividade de protesto seja prestada de forma mais racional e justa.211




    Após a reforma de 1973 foram promovidas outras mudanças na legislação italiana, especialmente quanto ao cancelamento do registro do protesto, como bem evidenciado na Lei editada no ano de 2000,212 que definiu novas regras nessa matéria.




    Atualmente o cancelamento é admitido na hipótese de pagamento nos doze meses seguintes à lavratura do protesto.213 A par disso, a lei passou a prever expressamente a exclusão de protesto indevido,214 incorporando a solução já reconhecida pela jurisprudência, por meio de processo cautelar para suspensão da publicação do protesto ilegítimo ou errôneo.215




    Outra relevante modificação foi a inclusão de dispositivo permitindo o cancelamento do registro de protesto na hipótese de reabilitação, medida cuja concessão depende do pagamento do título protestado e da inexistência de protesto lavrado no período sucessivo mínimo de um ano.216




    A doutrina e a jurisprudência majoritária entendem que tal medida se aplica às letras aceitas, notas promissórias e cheques, e a quaisquer devedores, não se restringindo apenas às vítimas de usura.217




    Dessa forma, a notícia do protesto é mantida no registro eletrônico até o cancelamento ou reabilitação. Afora tais hipóteses, o registro é mantido pelo período de cinco anos contados da inscrição.218




    Cumpre salientar, ainda, que na Itália as informações de protestos são disponibilizadas também por empresas privadas que atuam na proteção ao crédito,219 as quais, no exercício de suas atividades, devem observar os critérios definidos para a divulgação de dados.220




    3.3.2 Portugal




    O regime jurídico das letras e livranças221 é definido pela Lei Uniforme de Genebra, na forma das Convenções “aprovadas em Portugal pelo DL nº 23.721, de 29 de Março de 1934, confirmadas e ratificadas pela Carta de 10 de Maio desse mesmo ano”.222




    O protesto, por sua vez, é regulamentado de forma minuciosa e sistemática pelo Código do Notariado (Decreto-Lei n.º 207/95 de 14 de Agosto).




    Da exposição de motivos do aludido Código, aliás, constou que “a regulamentação dos instrumentos de protesto de títulos de crédito foi adequada à realidade presente, tendo-se abolido, por desnecessário, o procedimento de fazer constar do instrumento de protesto a cópia literal ou fotocópia do título”.




    A lavratura do protesto é, portanto, de competência do notário,223 havendo cartórios privativos.224 Tal fato foi ressaltado por Nuno Madeira Rodrigues, para quem a “criação dos Cartórios Notariais de Protesto de Letras é sem dúvida uma demonstração clara da importância que a lei atribui ao instituto, evitando que o mesmo seja um expediente formal de reduzida importância”.225




    E, prestigiando a função notarial de qualificação dos títulos apresentados, dispõe o Código do Notariado português que não são admitidas a protesto as letras “a que falte algum dos requisitos do artigo 1.º da Lei Uniforme Relativa às Letras e Livranças, quando a falta não possa ser suprida nos termos do artigo 2.º do mesmo diploma” (art. 119.º, a).226




    Outro aspecto definido pela legislação notarial é a competência territorial para o protesto, atribuída em princípio ao cartório do lugar de pagamento.227




    Por outro lado, o Código do Notariado prevê a possibilidade de protesto mesmo após o decurso do prazo para protesto necessário. Nesse sentido, dispõe o artigo 123.º que: “A apresentação de letras depois de expirado o prazo legal não é fundamento de recusa de protesto”.




    Ao comentar referida disposição, Alexandre de Soveral Martins ponderou que: “O apresentante pode ter interesse em obter meio de prova da falta de aceite ou de pagamento. Por outro lado, pode ainda obter vantagens decorrentes das notificações que sejam realizadas”.228




    Ainda quanto à fixação do prazo, merece menção a salutar disposição no sentido de que “os protestos produzem efeitos desde a data da apresentação”.229




    Com efeito, a legislação portuguesa distingue a apresentação, que “é registada no livro próprio, segundo a ordem da sua entrega” (artigo 124.º, 3), do protesto propriamente dito. “Apresentada a letra, nela devem ser anotados o número e a data da apresentação e aposta a rubrica do notário” (artigo 124.º, 3). Ou seja: “É assim claro que uma coisa é a apresentação da letra a protesto, e outra o instrumento de protesto”.230




    É interessante observar que, tanto em Portugal, como no Brasil,231 a legislação vigente prevê expressamente o registro da apresentação, providência conhecida como apontamento, a qual foi originada da prática tabelioa.232




    Pois bem. Feita a apresentação, com o respectivo registro, e a qualificação do título, “o notário deve notificar o facto a quem deva aceitar ou pagar a letra, incluindo todos os responsáveis perante o portador”. Ou seja, como salientou Nuno Madeira Rodrigues, a legislação portuguesa permite expressamente a notificação do avalista, propiciando, com isso, o efetivo conhecimento da falta de pagamento do título.233




    Essas notificações “são feitas mediante a expedição, sob registo do correio, das cartas-aviso que tiverem sido entregues juntamente com a letra, sendo arquivados no maço próprio os talões dos registos” (artigo 125.º).




    Decorrido o prazo de “cinco dias sobre a expedição da carta para notificação, e até ao 10.º dia a contar da apresentação, devem ser lavrados, pela ordem da apresentação, os instrumentos de protesto das letras que não tenham sido retiradas pelos apresentantes” (artigo 126.º, 1).




    O Código do Notariado não prevê a possibilidade de pagamento na serventia, mas apenas a retirada pelo apresentante antes do protesto, caso em que é mencionado “o levantamento e a respectiva data, ao lado do registo da apresentação” (artigo 128.º).




    A legislação disciplina, ainda, a apresentação, pelo notificado, de declaração escrita, contendo as razões da falta de aceite ou de pagamento (artigo 127.º, 2).234




    O notário deve lavrar o protesto contra todos os obrigados cambiários (artigo 126.º, 2), sendo que o instrumento de protesto deve, dentre outros elementos, conter a identificação do título e dos obrigados cambiários, além do relato das diligências efetuadas.235




    A lavratura do instrumento de protesto é mencionada, por meio de uma anotação, junto ao registo de apresentação.236 Assim sendo, existe apenas um livro de protestos,237 que se destina “ao registo da apresentação de títulos a protesto e dos respectivos instrumentos de protesto, bem como à menção do seu levantamento” nos termos previstos no artigo 128.º (artigo 14.º).




    A legislação portuguesa, ressalte-se, seguiu a sistemática, prevista no art. 12 do Anexo II da Lei Uniforme de Genebra, de comunicação pelo notário aos demais obrigados pela letra.238




    Com efeito, prevê o art. 124.º do Código do Notariado que o apresentante da letra deve “entregar também no cartório notarial as ‘cartas-aviso necessárias às notificações a efectuar, devidamente preenchidas e estampilhadas’. Essas cartas-aviso [...] são expedidas, sob registo do correio, pelo notário”.239




    Há, contudo, importante exceção a essa regra: “Não é assim nos casos em que o protesto é efectuado por estabelecimento bancário: cfr. o art. 129º-B do Código do Notariado”.240




    Complementando a matéria, dispõe o Código do Notariado que podem ser destruídos, desde que tenham mais de cinco anos os “recibos dos registos das notificações e documentos relativos ao serviço de protestos” (artigo 31.º, 2, a).




    No mais, define o Código que as “informações referentes aos registos lavrados no livro de protestos de título de crédito, desde que sejam solicitadas por instituições de crédito ou seus agentes, podem ser fornecidas sob forma sumária, por escrito” (art. 32º, 5).241




    Por fim, a legislação notarial preceitua que ao protesto de “livranças, cheques, extractos de factura, ou de outros títulos que a lei sujeite a protesto, é aplicável o disposto nos artigos anteriores, em tudo o que não seja contrário à natureza desses títulos e à disciplina especial a que estão sujeitos” (artigo 130.º).




    Quanto às livranças, convém salientar que o conteúdo dos artigos 75 a 78 da Lei Uniforme é bastante similar ao relativo às notas promissórias no Brasil,242 não obstante pequenas variações de forma na tradução feita em Portugal.




    Por sua vez, o extracto de factura, criado pelo Decreto nº 19.490, de 21 de março de 1931, é um “título de crédito, obrigatoriamente emitido em representação de todas as vendas a prazo entre comerciantes, sempre que o preço não seja representado por letras”.243




    3.3.3 França




    Na França, a Lei Uniforme de Genebra foi introduzida em 1935.244 A atual disciplina da letra de câmbio (lettre de change), da nota promissória (billet à ordre) e do protesto foi estabelecida pelo Código editado no ano 2000 (Code de commerce), que consolidou a matéria.245




    O protesto é definido por Christian Gavalda e Jean Stoufflet como um ato especial lavrado por um oficial público que faz prova do não pagamento da letra de câmbio ou da falta de aceite, o qual, em princípio, é necessário para o exercício do direito de ação contra os coobrigados. O instituto é útil por propiciar a obtenção de prova incontestável da temporânea apresentação e a oportunidade de liquidação pelo sacado solenemente notificado. É, ademais, um meio eficaz em virtude da publicidade conferida. Por fim, a existência de protestos é reconhecida pela jurisprudência como um elemento característico do estado de cessação de pagamentos.246




    De fato, o artigo L511-39 do Código dispõe que a recusa de aceite ou de pagamento deve ser comprovada por um ato autêntico denominado protesto por falta de aceite ou falta de pagamento, que deve ser feito num dos dois dias úteis seguintes àquele em que a letra é pagável, disposição similar ao art. 44 da Lei Uniforme de Genebra.247




    No entanto, existe a possibilidade de aposição da cláusula ‘sem despesas’, ‘sem protesto’ ou equivalente,248 dispensando com isso o portador do ato, na forma do art. 46 da Lei Uniforme de Genebra, a qual é extremamente frequente na França.249




    Outro aspecto relevante foi a introdução, em 1973, da Lettre de Change-Relevé, com a remessa do título ao banco, o qual passa a circular em meio eletrônico,250 mas tais letras não são passíveis de protesto.251




    Nesse contexto, seja pela disseminação da cláusula de dispensa, seja pela intensificação da intermediação bancária e expansão do sistema eletrônico de circulação das letras de câmbio, o protesto na França passou a ser utilizado com menor frequência.252




    O protesto, como visto anteriormente, pode ser feito por um notário ou por um huissier,253 oficial público incumbido dos atos de execução, que é a hipótese mais comum.254




    A competência para o ato é definida em princípio pelo domicílio do sacado,255 podendo ser precedido de buscas.256 O conteúdo do instrumento de protesto é definido pelo Código, abrangendo a transcrição literal da letra e os motivos de recusa de pagamento, dentre outros.257




    A função de publicidade do protesto é relevante na França.258 A legislação anterior, editada em 1949, organizou um sistema de ampla publicidade dos protestos, com a remessa pelos notários e huissiers de uma relação dos protestos por falta de pagamento de letras aceitas e de notas promissórias, ao greffier do Tribunal de Comércio, profissional incumbido não só da função de escrivão como também do Registro Público de Empresas Mercantis,259 que mantém um registro único de caráter público dos protestos lavrados, facultada a exclusão por quitação,260 e remete uma via ao representante do Ministério Público (Parquet), órgão que, dentre outras atribuições, atua perante o Tribunal do Comércio nas causas de recuperação judicial e falência.261




    Atualmente, a publicidade dos protestos está prevista no art. L511-55 e seguintes,262 com regulamentação no art. R511-2 e seguintes,263 todos do Código do ano 2000, que basicamente seguiu, nessa matéria, os parâmetros da legislação anterior.




    A disciplina jurídica do cheque (chèque), por sua vez, foi alterada em 1935, quando foram incorporados os preceitos da Lei Uniforme de Genebra. Em 2000 o assunto passou a ser regulamentado pelo Code monétaire e financier, nos artigos L. 131-1 a L. 131-87.264




    Houve, no entanto, uma significativa reforma no início da década de 1990, que dentre outros aspectos implantou medidas para coibir a emissão de cheques sem fundos.265




    Caso o cheque não seja pago, o banco fornece gratuitamente ao portador um documento (attestation de rejet), além de comunicar o incidente ao Banque de France,266 ficando o emitente proibido de emitir cheques por até cinco anos, enquanto não regularizada a situação. Decorridos trinta dias o interessado pode solicitar um outro documento (certificat de non-paiement),267 com a notificação do emitente, pelo huissier, para pagamento no prazo de quinze dias. Decorrido o prazo é emitido o certificat de non-paiement, conferindo força executiva ao cheque.268




    Diante da possibilidade de obtenção do certificat de non-paiement, o protesto do cheque, embora menos frequente,269 é admissível, estando disciplinado pelo code monétaire et financier, de forma bastante similar à prevista para a letra de câmbio. O ato, porém, deve ser feito até o dia seguinte à expiração do prazo de apresentação.270




    A sistemática do protesto dos cheques, também no que concerne à publicidade, é similar à das letras de câmbio, com a remessa de informação ao greffier do Tribunal do Comércio, admitindo-se a solicitação de um extrato, por qualquer interessado, pelo período de um ano.271




    Outro aspecto relevante do protesto na França foi a instituição, em 1967, de título similar à duplicata (factures protestables), no bojo de uma série de medidas tendentes à modernização das técnicas utilizadas para o crédito a empresas.272 Contudo, o diploma legal que instituiu o título foi revogado em 1981.273




    3.3.4 Espanha




    Na Espanha, a letra de câmbio (letra de cambio), a nota promissória (pagaré) e o cheque (cheque) estão regulados na Ley 19/1985, de 16 julio, Cambiaria y del Cheque,274 que modificou profundamente o sistema jurídico dos Códigos de 1829 e 1885.275




    Referida lei inspirou-se na Lei Uniforme de Genebra e teve por objetivos a atenuação de alguns formalismos e o fortalecimento da posição do credor.276




    Em relação ao protesto, antes mesmo da edição dessa lei, houve uma grande reforma no ano de 1967, considerando o notável aumento na utilização da letra de câmbio e, por conseguinte, na quantidade de protestos.277 Segundo o relato de Alberto Bercovitz Rodrigues-Cano, alguns problemas podiam ser enumerados em relação ao protesto, como o elevado volume de atos, os reduzidos prazos, o pequeno número de profissionais habilitados ao ato e, para agravar, o acúmulo do serviço em certas datas.278




    A Lei de 1967 modificou disposições do Código então vigente. A reforma teve como objetivos facilitar a realização do protesto, reforçar a posição do credor e ampliar o prazo estabelecido para o pagamento ou declarações do sacado.279




    Em decorrência da reforma, o protesto passou a ser uma declaração feita na sede do serviço notarial, que se notifica posteriormente ao aceitante ou ao sacado, conferindo-lhe prazo para pagamento ou aceite, ou então para declarar porque não o faz.280




    Com isso deixou-se de apresentar a letra, permanecendo o título na serventia, por um determinado prazo após a notificação,281 à disposição dos interessados, para que possam examinar o título, fazer declarações, pagar ou aceitar, arcando com as despesas do protesto.282




    Na opinião de José Maria Viguera Rubio, o protesto, com a reforma de 1967, deixou de ter a unicidade que o revestia, transformando-se em um ato complexo que compreende três etapas, quais sejam, o protesto propriamente dito, lavrado na serventia pelo notário, a comunicação do ato, pelo notário ou por quem esse designar, e as eventuais ocorrências posteriores, como as declarações oferecidas pelo sacado283 ou o pagamento no prazo definido em lei. Com isso, passou-se a oferecer uma nova oportunidade para cumprimento da obrigação.284




    Ou seja, enquanto a legislação anterior girava em torno de um único ato, com a intimação realizada pessoalmente pelo notário, após a reforma o protesto passou a ser lavrado com antecedência na serventia, sendo posteriormente comunicado.285




    Com a edição da vigente legislação cambiária, em 1985, praticamente manteve-se a sistemática, com a regulamentação do procedimento de protesto no art. 52 e seguintes.286




    Por outro lado, a Lei de 1985 introduziu a dispensa do protesto em uma série de hipóteses,287 como na declaração de recusa firmada na própria letra,288 e permitiu a cláusula “sem despesas” ou “sem protesto”.289 No mais, ficou mantida a atribuição notarial para o ato.290




    Atualmente, o protesto deve ser solicitado no prazo de oito dias úteis seguintes ao vencimento, com a lavratura da ata respectiva, a qual deve incluir a transcrição ou reprodução da letra.291 Na hipótese de pagamento, que pode ser efetuado até as quatorze horas do segundo dia útil seguinte à notificação, o título é entregue ao interessado, fazendo-se remissão na ata.292




    Por fim, deve-se ressaltar que, não obstante as reformas introduzidas em 1985, notou-se desde então uma diminuição na utilização das letras de câmbio na Espanha.293




    3.3.5 Inglaterra




    Como visto anteriormente, a formação das normas do Direito Comercial ocorreu de modo uniforme, “mesmo além das fronteiras que permanecem hostis à penetração do direito romano comum”, na Inglaterra inclusive.294




    Ao comparar o sistema continental ao anglo-americano, Domingos Franciulli Neto afirmou: “Diferentes, sim, antagônicos, não. Em matéria de títulos de crédito, não se pode fugir de realidades comuns e todas gravitam em torno dos mesmos princípios gerais básicos, ou sejam, circulabilidade do título e proteção ao portador de boa-fé”.295




    Por outro lado, o notariado na Inglaterra apresenta algumas características que o distinguem do modelo latino,296 não obstante as recentes exigências introduzidas em Londres para exercício da função de scrivener notary.297




    Nesse contexto, o protesto apresenta peculiaridades na Inglaterra. Lá foi editado em 1882 o Bills of Exchange Act, que disciplina a letra de câmbio (bill of exchange), a nota promissória (promissory note) e o cheque (cheque).298 Tal diploma codificou e introduziu mudanças em algumas regras então vigentes,299 tendo servido de modelo para a Austrália300 e outros países.




    Apesar da diminuição que se tem verificado ultimamente na utilização das letras de câmbio, tais títulos ainda aparecem com frequência, especialmente nas transações do comércio internacional, servindo não somente como meio de pagamento, como também para a concessão de crédito.301 Mencione-se, ainda, que na Inglaterra não houve proposta para instituição da letra de câmbio eletrônica ou sistemática equivalente.302




    Em relação ao protesto, existe uma diversidade de tratamento entre as letras de câmbio internas (inland) e as internacionais (foreign), sendo que apenas para estas303 o ato é necessário para conservar o direito de regresso do portador.304 Contudo, a doutrina reconhece a conveniência do ato mesmo para as letras internas.305




    Outro aspecto relevante é a distinção entre o ato preliminar (noting) e o protesto propriamente dito (protest). O primeiro consiste em uma pequena anotação feita no título pelo notário, com indicação das suas iniciais, data do ato e número de apontamento, anexando-se papeleta com os termos da eventual resposta oferecida no ato da apresentação do título.306




    Esse ato preliminar (noting), desde que solicitado dentro do prazo, assegura os mesmos efeitos do protesto, cuja lavratura pode ser feita posteriormente.307




    Ambos os atos são de competência do notário e em princípio indelegáveis, como os demais atos notariais.308 Entretanto, introduziu-se, por uma recente reforma, a possibilidade de concessão de autorização a um preposto para a prática dos atos de protesto.309




    Há outra singularidade no direito britânico, conforme apontado por Domingos Franciulli Neto. Segundo ele: “na ausência do notário onde a cambial deve ser paga, o protesto pode ser certificado por qualquer chefe de família ou habitante de prestígio do lugar (‘substancial resident’), na presença de duas testemunhas”.310




    O ato deve ser requerido ao notário do lugar de pagamento311 até o dia útil seguinte ao vencimento.312 O oficial público, após fazer uma reprodução fiel do título, realiza a apresentação em caráter formal, seja para aceite, seja para pagamento, conforme o caso.313




    O protesto, elaborado a partir dos registros do ato preliminar (noting),314 contém, além da reprodução do título e a subscrição do notário, a especificação do apresentante, o lugar, data e motivo do protesto, o relato da intimação e a resposta dada ou eventual menção à impossibilidade de localização do sacado ou aceitante. Na hipótese de extravio ou destruição da letra ou retenção indevida, o ato pode ser feito com base em cópia ou em indicações escritas.315




    No mais, admite-se o pagamento do título diretamente ao notário, no montante integral da dívida e em dinheiro, caso em que o título é entregue quitado. O recebimento por cheque comum ou de emissão de estabelecimento bancário depende de autorização expressa. Nesse caso, a entrega da quitação fica condicionada à efetiva liquidação do cheque.316




    Finalmente, conforme previsão da legislação inglesa, o título protestado por falta de aceite pode ser posteriormente protestado por falta de pagamento.317




    3.3.6 Estados Unidos da América




    A disciplina dos títulos de crédito e do protesto nos Estados Unidos, não obstante a influência do Direito inglês, apresenta traços peculiares. Há, ainda, diferenças na regulamentação pelos Estados, as quais vêm sendo paulatinamente eliminadas pelo movimento de uniformização da legislação no âmbito do Direito Comercial.




    Como exemplo da influência britânica, a prática do ato preliminar (noting), providência que se consolidou, não obstante a inexistência de qualquer previsão nesse sentido.318




    Outro aspecto comum é a atribuição de competência ao notário. Bernard Roelker, em obra editada em 1864, indicava como uma das principais funções do notário norte-americano o protesto de letras de câmbio e notas promissórias, abrangendo a apresentação e exigência do pagamento desses títulos.319




    A edição do Bills of Exchange Act de 1882 na Inglaterra incentivou a elaboração de um modelo de lei sobre títulos de crédito (negotiable instruments) para uniformização da matéria em âmbito nacional, que passou a contar com a adesão de todos os Estados em 1924. Posteriormente o assunto foi tratado pelo Uniform Commercial Code.320




    Ao comentar a disciplina dos títulos de crédito no Uniform Commercial Code, René Roblot salientou que, apesar da influência do Direito inglês, a preocupação em modernizar e sintetizar a matéria conferiu ao Código americano uma vigorosa originalidade.321 Segundo ele, como na Inglaterra, a utilização da letra de câmbio é mais frequente no comércio internacional.322




    Nos Estados Unidos, o descumprimento da obrigação cambiária pode ser comprovado pelo protesto ou outros meios idôneos, tais como declaração de recusa do sacado, documento expedido por instituição financeira ou escrituração contábil feita em forma regular.323




    Cumpre assinalar que o exercício do direito de regresso depende, em princípio, do envio de um aviso da falta de aceite ou de pagamento (notice of dishonor) ao sacador e endossantes,324 na forma prevista no Uniform Commercial Code.325




    O protesto pode ser elaborado por um cônsul ou vice-cônsul norte-americano, por um notário ou outra pessoa incumbida da função respectiva pela lei local. E deve conter a identificação do título, o relato da diligência efetuada ou razões da impossibilidade de sua efetivação, além do motivo do protesto e a menção às pessoas notificadas.326




    Em relação ao protesto, o modelo da lei foi seguido em inúmeros Estados. Pode-se mencionar, a título exemplificativo, os Estados da Califórnia,327 Flórida328 e Texas.329




    No Estado de Nova York, no entanto, as regras são mais detalhadas e apresentam algumas variações. Assim, salvo expressa dispensa, o protesto é necessário para que o portador exerça o direito de regresso contra o sacador e endossantes, quando se tratar de título pagável em outro Estado, Território ou no Distrito de Colúmbia, como dispõe o Código vigente.330




    Nesse aspecto, o diploma estadual seguiu a distinção que existia anteriormente quanto às letras internas (inland) e internacionais (foreign), na esteira da previsão do Direito inglês. Nesse particular, Nelson Abrão, ao analisar a necessidade de protesto nos Estados Unidos, ressaltou que: “Tratando-se de cambial estrangeira, deve ser protestada. Por ‘cambial estrangeira’ entende-se a emitida em Estado diferente daquele onde deve ser paga”.331 E mais adiante que: “Contudo, a praxe bancária americana faz protestar as cambiais estrangeiras e as locais”.332




    Além de reproduzir as mencionadas regras para o protesto contidas no modelo nacional,333 o Código do Estado de Nova York estabelece que, havendo um ato preliminar (noting), o protesto produzirá efeitos a partir da data deste.334




    E, por fim, prevê que na falta de aceite é dispensada a apresentação a pagamento e o protesto por falta de pagamento, a não ser que, nesse ínterim, o título tenha sido aceito.335




    3.3.7 Argentina e América Latina




    A legislação sobre letra de câmbio (letra de cambio) e nota promissória (pagaré) foi objeto de uma grande reforma na Argentina no ano de 1963, objetivando sua adequação à Lei Uniforme de Genebra.336




    O Decreto-ley 5965/63 previu duas formas de protesto: o protesto notarial e o chamado protesto postal bancario, feito por notificação postal expedida pelo banco.337 Mas, diante da falta de regulamentação, há entendimento no sentido da inaplicabilidade desta modalidade.338




    Tal previsão, aliás, mereceu críticas de Miguel G. Giron339 e de Osvaldo R. Gómez Leo,340 especialmente no que diz respeito à imparcialidade que se deve exigir para o ato. Vicente de Abreu Amadei ponderou, ainda, que a solução implica comprometimento da segurança jurídica.341




    Acrescente-se que, na Argentina, o protesto notarial é considerado como ato autêntico, sendo que os fatos declarados pelo notário fazem prova plena.342




    Nesse sentido, cumpre anotar que o protesto é formalizado por ata notarial, forma prevista tanto nas Ordenações de Bilbao, como no Código espanhol de 1829 e no derrogado Código argentino,343 editado em 1889.344




    Essa ata tem caráter protocolar,345 sendo lavrada em livro notarial,346 contendo além da data e hora do protesto, a transcrição literal do título, a intimação feita ao sacado ou coobrigados para aceitar ou pagar, a informação quanto à presença ou ausência347 do intimado, a menção quanto ao oferecimento de resposta e as razões alegadas, a assinatura do destinatário ou, em caso de recusa ou impossibilidade, a certidão respectiva, além da assinatura do apresentante ou a indicação da impossibilidade.348




    É interessante observar que, no Uruguai, o notário lavra duas atas: uma de apresentação, na qual são mencionados os dados do requerente e da letra, e outra, posterior, específica sobre a diligência de protesto.349




    Já no Chile, o protesto é lançado no verso da própria letra ou na folha de alongamento, fazendo-se um registro.350 A competência é atribuída aos notários e, onde não houver, aos Oficiais de Registro Civil. Admite-se a delegação da função de entrega da intimação a um preposto, mediante autorização judiciária.351 Outro aspecto peculiar é a verificação prévia, em alguns casos, de eventual depósito feito na tesorería comunal, caso em que não se lavra o protesto.352




    Dando sequência ao estudo, o protesto, no Direito argentino, é em regra necessário para resguardar o direito de regresso, não se admitindo a declaração de recusa do sacado firmada na letra. Contudo, pode haver dispensa legal ou voluntária do protesto, como na hipótese de cláusula “sem protesto”,353 cuja inserção, aliás, é uma prática geralmente observada no aludido país.354




    No mais, o protesto é assentado em um livro próprio, fornecendo-se cópia ao interessado que assim solicitar, conforme expressa previsão legal,355 considerada desnecessária em virtude da regra de publicidade que norteia a função notarial argentina.356




    É interessante observar, por derradeiro, que a legislação cambiária do Peru prevê a publicidade dos protestos por uma sistemática similar à da Itália.




    Os notários comunicam os protestos, por meio físico ou eletrônico, às Câmaras de Comércio das Províncias,357 as quais, por sua vez, remetem a informação à Câmara do Comércio de Lima, que mantém um Registro Nacional de Protestos y Moras, de caráter público.358




    Na hipótese de quitação, pode-se proceder à anotação da regularización de protesto.359 Além disso, admite-se a exclusão em decorrência de determinação judicial ou arbitral.360




    3.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE A EXPERIÊNCIA DO DIREITO COMPARADO




    Feito um breve apanhado da legislação estrangeira, pode-se verificar que há, no Direito Comparado, uma série de elementos comuns em relação ao protesto, sendo que esse núcleo essencial tem permanecido inalterado ao longo da história e além das fronteiras nacionais.361




    Nesse sentido, cumpre mencionar, primeiramente, que o protesto exerce relevante função probatória, não apenas da diligência do credor, como também da falta de aceite ou de pagamento por parte do devedor. Como visto anteriormente, os diversos ordenamentos impõem o protesto, em determinadas hipóteses, como um ônus, para o exercício de direitos pelo credor.362 Note-se, no entanto, a tendência de dispensa do protesto no Direito Comparado,363 inserida em um contexto, mais abrangente, de simplificação e eliminação de formalidades.364




    Por outro lado, diversos ordenamentos estrangeiros atribuem o protesto a um oficial público imparcial, que segue procedimento definido em lei, com a ciência do devedor, ao qual se faculta o oferecimento de resposta, e a lavratura, ao final, de um instrumento, que é entregue ao apresentante. Todos esses elementos comuns, aliás, conferem ao protesto plena força probante.




    Note-se que, não obstante a lavratura do protesto seja, em princípio, de incumbência de um notário, em alguns ordenamentos a competência para o ato também é atribuída a outros oficiais públicos, como os agentes incumbidos dos atos de execução (huissiers na França e ufficiali giudiziari na Itália), os secretários da administração local (segretari comunali na Itália), os agentes consulares e os Oficiais de Registro Civil. Há, ainda, a previsão supletiva da lei inglesa: não havendo notário, o ato pode ser subscrito por qualquer chefe de família ou pessoa idônea da comunidade (any householder or substantial resident of the place) e duas testemunhas.




    Percebe-se, assim, que há um tratamento diferenciado nas diversas legislações quanto ao agente incumbido do protesto. Pode-se mencionar, da mesma forma, uma série de elementos variantes, especialmente quanto às regras procedimentais.365




    Assim, enquanto alguns ordenamentos dispõem que apenas o notário pode cientificar o devedor, outros passaram a admitir a entrega de intimação por um preposto ou sua remessa por via postal. Nesse particular, é interessante observar que, ao longo da história do protesto, o procedimento foi aprimorado: inicialmente, o notário acompanhava a exibição do título, feita pelo credor ao devedor, e elaborava um relato da diligência. Posteriormente, as legislações dispensaram a presença do credor, sendo a apresentação do título feita pelo notário. Num momento seguinte, o notário passou a expedir apenas uma intimação, com os dados essenciais relativos ao título. E logo a intimação passou a ser encaminhada por um portador ou pelo correio.




    Ou seja, ao longo da história o protesto foi simplificado, mas sua identidade essencial foi mantida nos vários ordenamentos: há sempre o relato fidedigno do notário quanto à solicitação do credor dirigida ao devedor, exigindo o cumprimento da obrigação ou o oferecimento de resposta.




    Há outras diferenças quanto ao procedimento. Com efeito, na maioria dos países o pagamento é admitido antes da lavratura do protesto. Em Portugal, no entanto, a legislação afasta essa possibilidade, facultando somente a solicitação de desistência.




    No mais, a forma de lavratura do protesto apresenta variações. Assim, parte dos ordenamentos exige um documento apartado, ao passo que outros permitem a lavratura de termo no próprio título. E, enquanto algumas legislações determinam a forma protocolar, com o registro de um termo em livro próprio, outras dispensam o assentamento ou, então, somente preveem uma anotação resumida à margem de um livro de protocolo.




    Outro aspecto bastante relevante diz respeito à publicidade dos protestos. Em alguns países a legislação prevê de forma expressa não apenas a possibilidade de expedição de certidões, mas também a remessa das informações a uma determinada entidade de âmbito regional ou nacional, como as Câmaras de Comércio, na Itália e no Peru; e o Tribunal do Comércio, na França. Na Itália, aliás, as informações de protesto são disponibilizadas também às entidades de proteção ao crédito.366




    Por derradeiro, cabe apontar peculiaridades encontradas em alguns ordenamentos. Assim, na Itália existe a possibilidade de distribuição dos títulos encaminhados a protesto entre os oficiais públicos incumbidos do ato. A seu turno, a legislação do Chile contempla a necessidade, quando a letra mencionar a indicação respectiva, de prévia verificação de eventual depósito, junto à tesorería comunal, órgão local incumbido da cobrança de determinadas obrigações tributárias; havendo depósito suficiente para pagamento da letra, despesas e encargos, não se lavra protesto. Também na legislação uruguaia o protesto apresenta peculiar traço distintivo. Lá o notário lavra uma ata de apresentação e outra específica sobre a diligência de protesto.




    Percebe-se, enfim, que os diversos ordenamentos apresentam muitos pontos comuns em relação ao protesto, não obstante a presença de alguns elementos variantes e desviantes.




    Ao final do trabalho, após a análise da evolução histórica e do panorama atual do protesto notarial no Brasil, o tema será novamente tratado, com reflexões sobre o protesto no Brasil e no Direito Comparado.
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        105 Hermenêutica e aplicação do direito. p. 113.


      




      

        106 “Non è facile stabilire con esattezza il momento in cui sorge l’istituto del protesto cambiario. Tuttavia quasi sicuramente ciò avvenne quando la accettazione della lettera di cambio (che da principio era obbligatoria) divenne facoltativa, per cui il trattario poteva anche rifiutarsi di accettare la lettera e, quindi, negare il pagamento. I precedenti, tuttavia debbono ricercarsi nel campo più generale delle obbligazioni. Infatti, è noto che fin dal secolo IX se una obbligazione non veniva adempiuta, se ne prendeva atto dinanzi a testimoni. Questa ‘contestatio’ passò poi (divenendone ben presto caratteristica) al campo della lettera di cambio”. Il protesto. p. 3.


      




      

        107 “Entre los romanos, los tabularii levantaban constancias para verificar el incumplimiento de las obligaciones por parte de los deudores. En tiempos de Justiniano, y aún después de él, era corriente establecer por actos solemnes estos hechos. El protesto, como formalismo, fue anterior a la letra de cambio, aunque hoy día, y teniendo en cuenta como se verifica, puede decirse – como se ha expresado – que es originado principalmente por la letra de cambio y los papeles de comercio en general”. Regimen legal del protesto. p. 2-3.


      




      

        108 “Le recouvrement, en cas de non-remboursement, est réglementé de façon précise par le code de Réceswinth. Le créancier doit accorder un délai minimal de dix jours après l’echéance, puis adresser une sommation publique. Si le débiteur ne rembourse pas, il peut alors déposer une plainte en justice”. Histoire du crédit à la consommation. p. 53-54.


      




      

        109 “Como o Direito Romano não reconhecia outro título executivo além da sentença, para servir de fundamento à actio judicati, usavam os credores do processo fictício de pedir ao devedor que confessasse a dívida em juízo, com o que obtinham o preceptum de solvendo, que dava ao credor o direito de propor aquela ação. Numa segunda fase, suprimiu-se a necessidade de demanda, de forma a admitir-se que, se as partes confessassem a dívida ante o juiz, a requerimento do credor, e mesmo sem propositura da ação, o magistrado pronunciaria o preceito com eficácia bastante para posterior ação do julgado. Com a ampliação das trocas de dinheiro entre as cidades italianas, o número dessas intervenções judiciais aumentou grandemente e, se tornou imprescindível que o preceito de solvendo fosse ditado rapidamente, incumbindo essa função ao notário”. Ensaio sobre a jurisdição voluntária. p. 110-111.


      




      

        110 “Na alta Idade Média, a necessidade de oferecer a determinadas categorias de créditos uma tutela mais rápida e mais fácil do que a do processo ordinário provocou o nascimento dos instrumenta guarentigiata ou confessionata, aos quais os Estatutos comunais reconheceram a executio parata, análoga à da sentença. Fôsse êste instituto um resíduo e um substitutivo do antigo uso germânico da auto-tutela, fôsse criação nova e espontânea da prática para corresponder às necessidades do comércio, tão próspero nas grandes comunas italianas e sempre desejoso de rápida decisão das pendências e de pronta recuperação dos créditos, certo é que êle se difundiu em tôda a Europa e acabou por ser acolhido pela doutrina, que o justificou com o antigo princípio romanístico que equiparava o confessius ao iudicatus [...] e admitiu que a confissão feita perante o tabelião (iudex chartularius) equivalia à feita perante o juiz”. Execução e ação executiva. p. 222.


      




      

        111 “Alla cambiale precede storicamente, e dà il nome, il contratto di cambio [...] In sostanza l’obbligazzione del banchiere era di far avere in altro luogo la moneta consegnata al suo banco; ciò che implicava trasporto, movimento della moneta da un luogo all’altro (cambio trajettizio). Questo cambio de pecunia praesenti cum pecunia absenti si faceva normalmente col rilascio d’uno scritto, cambium per literas, si ridigeva cioè un istrumento (cautio) per mano di notaio contenente la promesa di pagare, come per qualunque altro contratto”. Della cambiale, dell’assegno bancario e del contratto di conto corrente. p. 2-3.


      




      

        112 “A questo documento notarile [...] si accompagnò [...] un altro documento, consistente in una lettera privata diretta dal banchieri al corrispondente nel luogo ove dovea avvenire il pagamento e contenente una delegazione o incarico di pagamento (lettera di pagamento), la quale si consegnava sigillata allo stesso prenditore, come sua carta di riconoscimento verso il corrispondente a cui era diretta [...] poco a poco la lettera supplantò la cautio notarile. [...] Cosicchè l’azione del creditore contro il traente potè da alora basarsi sulla lettera, con tutti gli effetti annessi agli strumenti mercantili”. Op. cit. p. 3-4.


      




      

        113 “se nei primi tempi il trattario era sempre mandatario o socius del traente, più tardi si trovano costituire due unità giuridiche distinte, ed allora la tratta si giustifica o in quanto il trattario è già debitore del traente o in quanto ha ricevuto da lui il valsente (la provvista dei fondi). [...] Di fronte al mancato pagamento del trattario (accettante o no), il presentatore doveva farne constare entro breve termini con atto speciale e solenne dinanzi a notaro e testimoni (protestatio)”. Op. cit. p. 6-7.


      




      

        114 “Non è facile nemmeno dire in quale momento sia intervenuto il notaio a levare il protesto: tuttavia, mentre Rolandino nella sua Summa artis notariae non ne parla, sucessivamente, e già nel 1305, si ha un cenno alla praesentatio e alla protestatio a Pisa per opera del notaio”. Il protesto. p. 4.


      




      

        115 “Cependant déjà au XIVe siècle, en Italie, nous trouvons mentionnée dans la législation la règle suivante: si le tiré refuse l’acceptation ou le paiement, ce refus est constaté au moyen d’un prôtet, dressé dans des formes solennelles par un notaire assisté de témoins. L’existence de cette règle est prouvée non seulement par les dispositions des statuts des principales villes italiennes, mais encore par les plus anciens modèles des protêts que la législation italienne nous ait conservés”. Du protêt faute de paiement. p. 31-32.


      




      

        116 “Il protesto, cioè la dichiarazione notarile del possessore della cambiale [...], si trova in uso generale a cominciare dal XIV sec”. Storia universale del Diritto Commerciale. p. 347.


      




      

        117 “Il protesto è in generale una dichiarazione solenne, e nella sua origine un atto conservativo. Il protesto di una cambiale consta in origine di tre atti: praesentatio literarum, requisicio (domanda, richiesta), protestatio (atto conservativo). – Cfr. per es. Arch. stor. ital., IV, p. 4 e segg.; Lib iur., II, n. 227; Chéruel, Hist. de Rouen, II, pag. 75 e segg.; Summa notarie, di Giov. da Bologna (Rockinger, pag. 697); Bonaini, I, pag. 276, nota 1, III, pag. 742. Tassa dei notarii per la protestatio: Stat. merc. Veronae, I, c. 26, Degli affari dei notarii fa parte anche la presentatio e protestatio literarum: Breve coll. notar., di Pisa del 1305, c. 46. Vedi anche Baldo, De constituto, n. 3. Esempi di protesti di cambiali: 1335 (Bonaini, III, pag. 202 nota); 1339 (eod., pag. 203, nota); 1359 (Archivio Veneto, XIV, pag. 378); 1413 (sopra nota 136), Protesto di Londra di una cambiale tratta da Venezia su Londra nel 1416 (nel Mas-Latrie, loc. cit., t. III, pag. 9, 10); molti protesti di Londra di questa specie sono riferiti, per lo più in traduzione o in regesti (Randon Brown, Calendar of state papers, II, n. 1302 e segg., I, n. 317, 321, 354, 391, 392, 400 e segg. – vedi nota 160); altri protesti del 1463, 1473, ecc. Cfr. anche Scaccia, § 7, gl. 2, n. 16. Bologna, Stat. civil., del 1454, c. 43, merc., del 1509, rub. 21, del 1550, rub. 2. Ferrara, Stat., del 1566, VIII, 5. Lucca, Stat. merc., del 1577, II, 21, 22; 1610, II, 24, 25. Genova, Stat., del 1588, IV, 15. Decr. Napol., del 1607, n. 10; 1617, n. 2. Siena, 1619, Dist. II, rub. 92 – ‘levare protesto’, vedi Brunner, Rechtsgesch. der Urk. (St. giur. dei docum.), I, pag. 104 e segg., 271, 303”. Storia universale del Diritto Commerciale. p. 347-348.


      




      

        118 Statuti inediti della città di Pisa. Francesco Bonaini. p. 201-202. Aproveito a oportunidade para agradecer a gentileza do envio de cópia digitalizada do trecho a Angela Dressen, da Biblioteca Berenson do Centro de Estudos do Renascimento da Universidade de Harvard, em Florença, Itália.


      




      

        119 Statuti inediti della città di Pisa. Francesco Bonaini. p. 202-203.


      




      

        120 Histoire de Rouen. A. Chéruel. p. 75-77.


      




      

        121 “dans notre ancien droit, les formes des protêts nous pouvons poser, en principe que, du moins jusqu’en 1664, les usages commerciaux seuls faisaient loi sur ce point. Avant cette date, en effet, le protêt etait un acte sans forme bien déterminée, émanant en général du ministére ordinaire des huissiers. La déclaration du mois de janvier 1664 exigea la première qu’un officier public, notaire ou huissier, intervint dans la rédaction de l’acte de protêt”. Du protêt faute de paiement. Charles Patriau. p. 34.


      




      

        122 “Car encore que’avant l’année 1664, il n’y eût aucun Réglement qui portât obligation de proteſter les lettres de change dans un certain tems limité”. Le parfait negociant. Jacques Savary. p. 21.


      




      

        123 “Conformément à l’arrêt que le Parlement avait rendu sur cette requête, la déclaration de janvier 1664 disposa que: ‘tous actes de protêt, pour être réputés bons et valables, seront dorénavant faits par devant deux notaires ou un notaire et deux témoins, lesquels notaires et témoins seront tenus de se transporter au domicile de ceux sur lesquels les lettres de change seront tirées, ou qui auront fait les billets, et desdits protêts laisser copie. [...] Ainsi, au moment où fut rendue la grande ordennance de mars 1673, les protêts étaient déjà soumis, depuis peu de temps il est vrai, à une réglementation minutieuse”. Du protêt faute de paiement. Charles Patriau. p. 35.


      




      

        124 “Ainda que os usos e costumes continuassem apresentando grande relevância como fontes do Direito Comercial, as leis estatais passaram a ocupar cada vez maior importância – das quais são exemplos acabados as Ordenações Francesas”. Curso de Direito Comercial. Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa. v. 1. p. 38. E mais adiante: “O soberano retira dos comerciantes a primazia da criação do Direito Comercial por meio de usos e costumes e seu caráter internacional, para torná-lo um Direito nacional e predominantemente legislado. Este é o papel das Ordenações publicadas por Luís XIV”. Op. cit. p. 40.


      




      

        125 “le protêt ne pourra être suppléé par aucun autre acte”. Du protêt faute de paiement. Charles Patriau. p. 36.


      




      

        126 “Les lettres de change ſont ſi favorables, qu’encore que ce ne ſoit que de ſimples écitures privées, elles ont pourtant les mêmes droits que les titres d’execution parée; car lorſqu’elles ſon proteſtées fautes de payement [...] c’eſt la diſpoſition préciſe de l’art. 12, du tit. 5, de l’Edit de Commerce. Ce qui s’obſerve non ſeulement en France, par la diſpoſion de l’Edit de Commerce; à Genes & à Bologne par celle de leurs Statuts; mais encore dans toutes les places par une coûtume généralement reçuë, comme fondée ſur l’utilité publique”. Le parfait negociant. Jacques Savary. p. 73.


      




      

        127 “Lors que la lettre de change eſt preſentée à celui ſur qui elle eſt tirée, s’il fait refus de l’accepter par écrit, le porteur la fait proteſter par deux Notaires, ou un Notaire & deux Témoins, ou par un Huiſſier ou Sergent avec deux Recors, ſuivante l’art. 8, du tit 5, de l’Edit du Commerce di mois de Mars 1673. Il faut entendre cet article ſuivant les differens usages des lieux pour la paſſation des actes: car à Paris tous les actes autentiques pour être valables doivent être reçûs par deux Notaires; ainſi ſi l’on faiſoit faire un protêt par un Notaire & deux Témoins, il ne ſeroit pas bon. De même à Lion, où les actes ſont reçûs par un Notaire en preſence de deux temoins”. Op. cit. p. 22.


      




      

        128 Cândido Rangel Dinamarco anotou o seguinte: “Em outros tempos, na França vigorou o princípio da autonomia dos oficiais de justiça e estes, sendo funcionários ligados ao rei e não ao juiz (sergents du roy), realizavam os atos executivos por incumbência recebida do exeqüente e não do magistrado. Esse fenômeno teve origem nos costumes da França setentrional (patria juris consuetudinarii), vindo depois a influenciar a Alemanha (v. ZPO, § 753) e a Itália (v. art. 41 do c.p.c. de 1.865)”. Execução civil. p. 87. Em Portugal, a partir do Decreto-lei n.º 38/2003 houve a reformulação do processo de execução, com a atribuição de diversas competências aos agentes de execução. Referida reforma seguiu tendência verificada em outros países. Nesse sentido, constou do relatório Doing Business 2007, do Banco Mundial, que: “A Croácia fez uma reforma [...] em 2005, permitindo que os credores apresentassem reclamações incontestáveis diretamente perante um tabelião público e solicitassem uma ordem de execução”. Informação disponível em: <https://www.doingbusiness.org>. Acesso em: 28 dez. 2020. O assunto será tratado no ultimo Capítulo desta obra.


      




      

        129 “L’huissier, lorsqu’il rédige un protêt, a des pouvoirs analogues à ceux qu’il possède lorsqu’il fait une sommation ou une notification quelconque [...] nous ne croyons pas que l’huissier ait le droit de requérir la force publique afin de pénétrer au domicile du tiré et d’y rédiger son protêt. Nous estimons, en effet, que la loi envisage le protêt comme une sommation et non comme un acte d’exécution”. Du protêt faute de paiement. Charles Patriau. p. 104-105.


      




      

        130 Os cônsules, por exemplo, lavram atos notariais (art. 18 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro).


      




      

        131 “à Lion l’ordinaire eſt de les faire par un Notaire & deux témoins, à peu près en cette forme: En la preſence du Notaire Roïal ſouſſigné, & des témoins après nommez, ... Sieur ... à Sieur ... une lettre, de laquelle la teneur s’enſuit (u) ... ſommant & interpellant ledir Sieur ... de la vouloir accepter preſentement, pour la païer à la forme d’icelle, proteſtant au refus de tous dépens, domages & interêts, change & rechange, de prendre ladite ſomme au cours de la Place de cette Ville, ſur & contre qui il appartiendra, & de s’en prévaloir ſur telle Place qu’il aviſera bon être, & ce parlant à ... qui a fait réponſe ... dont ledit Sieur perſiſtant en ſes proteſtations a demandé acte, & a été donné copie. Fait à Lyon, &c”. Le parfait negociant. Jacques Savary. p. 22.


      




      

        132 “les protêts sont presque toujours l’œuvre des huissiers. Les notaires estiment en général que la mission de dresser protêt est peu conforme à leur dignité: c’est évidemment un préjugé, puisque la loi leur confie le monopole des actes respectueux, mas c’est un préjugé fort répandu”. Du protêt faute de paiement. Charles Patriau. p. 135.


      




      

        133 “allorchè il Trattario fosse fuori di paese, e non si trovasse chi avesse legittima facoltà di accettare per lui: E ciò si fa dopo aver ricercato di lui [...] il Portatore, ed il Notaro, prima di procedere all’atto del Protesto, deve usare la diligenza di ricercare alle persone di relazione del Trattario, come sono i Commessi del Banco, la Moglie, il Padre, il Figlio, il Fratello, o altro della di lui Casa, per vedere se vi fosse alcuno, che volesse accettarla, o per esserne legittimamente autorizzato, o per onore del Trattario medesimo; e la risposta, che si ricavi in conseguenza di simili diligenze, deve essere inserita nel Protesto”. Leggi e costumi del cambio. Pompeo Baldasseroni. p. 158.


      




      

        134 “La reduzione predetta si fa in Livorno nei termini seguenti [...] ‘Al Nome di Dio Amen. Gli Anni del Nostro Signor Gesù Christo mille settecento ottantaquattro, ed il dì quattro del mese di Febbraio. Sedendo Pio VI. Sommo Pontefice Romano, e regnando S. A. R. il Serenissimo Arciduca Pietro Leopoldo primo, Gran-Duca Nono di Toscana. Fatto in Livorno, e nel Banco dell’ infrascritto Sig. Protestato. Ivi presenti, e Testimoni li Sigg. Cajo, e Sempronio, ambi di Livorno. Io Notaro infrascritto ad istanza del Sig. Mevìo Pubblico Negoziante Banchiere in questa Piazza di Livorno presentai al Sig. Tizio Negoziante Banchiere della medesima Piazza l’appiè notata Lettera di Cambio; e ricercatolo dell’accettazione, dopo di averla letta e considerata, mi rispose non accettarla per le ragioni, che scrive al Traente; e stante detta denegazione d’accettazione, ad istanza che sopra, mi protestai contro detto Sig. Tizio, Traente, Giranti, ed altri di ragione obbligati, di ogni Spesa, Danno, Interesse, Cambio, Ricambio, Provvisione &c. secondo l’uso delle Piazze, ove bisognasse valersi del presente atto, a senso e benefìzio di chi attiene &c. in ogni &c. protest. &c.’ Segue il tenore della detta di Cambio. ‘Parigi 12. Gennajo 1784. Per pezze mille da 8. reali. A uso pagherete per questa prima di Cambio all’ordine S. P. delli Sigg. Marco e Antonio di Giovanni di Genova Pezze mille da 8. reali valuta cambiata coi medesimi, che passerete secondo l’avviso di Filippo di Stefano, al Sig. Tizio di Livorno.’ Ed a tergo segue l’appresso Gira, cioè: E per me pagate all’ordine S. P. del Sig. Mevio di Livorno. Genova 31. Gennajo 1784, Marco, e Antonio di Giovanni. Et ita rogans &c.” Leggi e costumi del cambio. Pompeo Baldasseroni. p. 173-174.


      




      

        135 “È una consuetudine universale, che i Protesti di non accettazione, o di non pagamento si levano per mezzo di pubblico lstrumento rogato per mano di pubblico Notaro, colla sola differenza, che in alcune Piazze vi sono alcuni Notari privativamente destinati a simili atti, onde il tal caso ad essi unicamente conviene ricorrere; ed in altre qualunque Notaro può rogarsi di un’atto simile”. Op. cit. p. 170.


      




      

        136 “In Venezia si fanno i Protesti avanti uno dei Fanti, o sia Donzelli del Magistrato di Commercio di quella Repubblica; e questi hanno in questa parte tutta la fede pubblica. In detto Uffizio però si tiene un registro di questi Protesti, ove dai Fanti sono riportati e trascritti per extensum uno dopo l’altro, essendo a tutti permesso il vederli in qualunque tempo”. Op. cit. p. 171.


      




      

        137 Curso de Direito Comercial. Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa. v. 1. p. 58.


      




      

        138 “La dispersa legislación española en materia de letra de cambio y de comercio en general aparejan las dificultades propias de la falta de un cuerpo legal aplicable al mismo tiempo que no faltan normas contradictorias. Todas ellas se recopilaron en las Ordenanzas de Bilbao, clasificadas em primitivas, antiguas y nuevas. Las primitivas remontan al año 1459, las antiguas a 1560, adicionadas en 1565 y las nuevas datan del año 1737. Estas últimas rigieron nuestro derecho patrio con las modificaciones impuestas por leyes especiales, hasta que se sanciona el Código de Comercio”. El protesto y la ley mercantil. Samuel Bajarlia. p. 33.


      




      

        139 Princípios de Direito Mercantil e Leis de Marinha. José da Silva Lisboa. p. 421-422.


      




      

        140 “Protesto. Saibão quantos este publico Instrumento de Protesto de Letra virem que no anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de m. aos dias do mez de do dito anno nesta Cidade de me foi apresentada por F. a Letra, cujo theor he o seguinte: Letra. (Cópia da Letra) á qual Letra me reporto, em virtude do que notifiquei ao dito F. para que a pagasse, por a ter acceito, e estar vencida, e isto por Carta, que lhe escrevi, e lhe foi entregue em seu domicilio, da qual não me dèo resposta alguma em vista do que a sua revelia lhe houve a dita Letra por protestada por falta de pagamento. Do que dei conta ao dito F. pelo qual me foi dito que elle protestava, e com effeito protesta haver do Acceitante da dita Letra, ou de quem mais direito tiver, toda a importancia della com custas, despezas, perdas, damnos, e interesses, como de Mercador a Mercador na fórma costumada, de que me pedio este Instrumento, que por mim lhe foi dado em dito dia, mez, e anno acima declarado. F”. Op. cit. p. 398.


      




      

        141 “Tal Apontamento he huma simples nota que algum Tabellião ou Notario pùblico ou Escrivão dos Protestos (se o há privativo) toma em livro competente do exacto theor da Letra, para constar que lhe foi levada pelo portador nesse dia e requerido o seu protesto em tempo e fórma, afim de lhe não ser imputavel. Como nas grandes Praças há muitas vezes grande concurrencia de Portadores, que vem requerer protestos de Letra ao pôr do Sol, e pela estreiteza do tempo, não he possivel expedir a todos, estabeleceu-se o uso do dito Apontamento, o qual tem lugar em todos os casos em que se faz necessario o protesto. He porém de notar que, depois de huma Letra ser apontada, e antes de se tirar o Protesto, o Acceitante pode acudir a pagal-a, requerendo que não se tire o mesmo protesto. Segundo a prática de Lisbôa, logo que o Portador leva a Letra a casa do Escrivão dos Protestos, requerendo que a aponte e lhe dê o seu protesto, o mesmo Escrivão, depois de fazer o apontamento, avisa por carta ao Sacado ou Acceitante, requerendo-lhe que dê a razão porque não acceita ou não paga no vencimento; e conforme a resposta, ou sem ella, lavra o Protesto e o entrega á parte que faz a diligencia”. Op. cit. p. 369.


      




      

        142 “Resta observar a differença de estylos sobre o modo de tirar os Protestos, conforme a antiga prática do Reino, que se acha no nosso Praxista Pegas. Sendo apontada a Letra pelo Portador em casa do Tabellião, he apregoada em Praça trez dias successivos pelo Porteiro publico, para se vêr se há alguem que acceite, ou pague a mesma por honra do Passador ou Endossadores: e não comparecendo, se passa o Protesto ao Portador com as clausulas do estylo, para poder haver de quem de direito fôr o Cambio e o Recambio, e mais interesses legitimos. Sem duvida esta prática he optima, para se prevenir o descredito dos Garantes da Letra, achando por este modo pessôas, que urgir aos Sacados a acceitarem, sendo reaes devedores dos Passadores. Porém em Lisbôa não está em uso semelhante rigor”. Op. cit. p. 371.


      




      

        143 Diploma que teve quase dois séculos de vigência. Foi o “Novo Código Comercial Francês, baixado pela Ordenação n. 2.000-912, de 18.9.2000, que revogou o Código Napoleônico e toda a legislação expressamente indicada naquele texto”. Curso de Direito Comercial. v. 1. Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa. p. 45.


      




      

        144 “Les règles portées par l’ordennance de 1673, em matière de protêts, furent conservées jusqù’à la rédaction du Code de commerce, et beaucoup ont passé dans ce Code”. Du protêt faute de paiement. Charles Patriau. p. 41.


      




      

        145 “L’obligation de protester qu’en cas de non paiement la loi impose au porteur, est tellement rigoureuse que ce porteur n’en est dispensé ni par le protêt faute d’acceptation, ni par la mort ou la faillite de celui sur qui la lettre de change est tirée (art. 163, C. com.), et que nul acte de sa part ne peut, hors le cas de perte de l’effet, suppléer l’acte de protêt (art. 175, C. com.)”. Op. cit. p. 42.


      




      

        146 “Aux termes de l’article 173, le protêt était dressé soir par deux notaires, soit par un notaire et deux témoins, soit par un huissier”. Op. cit. p. 104.


      




      

        147 “Le Code de commerce reproduisait ainsi les règles de l’ancien droit. Mais le décret du 23-26 mars 1848 a modifié comme il suit l’article 173: ‘Provisoirement et jusqu’à ce qu’il en soit autrement ordonée. Les actes de protêt seront désormais dressés sans assistance de témoins’ [...] le notaire et l’huissier sont aujourd’hui sur le même pied”. Op. cit. p. 104-105.


      




      

        148 Síntese da evolução histórica do Direito Comercial brasileiro. p. 24.


      




      

        149 “Per alcuni secoli la disciplina del protesto manifestò una regolamentazione unitaria dovuta alla permanenza del diritto romano, che era stato ampiamente studiato e modellato alle nuove esigenze dai grandi giuristi mediavali, e all’influenza del diritto canonico. Nel secolo XVII appaiono le prime differenziazioni: Francia, Inghilterra e Germania regolano il diritto cambiario in modo diverso e originale. Il secolo XIX accentuò questa differenziazione soprattuto attraverso l’opera delle varie codificazioni, tant’é che la trattazione del fenomeno cambiario in una delle maggiori opere di tale secolo l’Enciclopedia Giuridica si svolge secondo tre indirizzi, il francese, il tedesco e l’inglese. Ben presto però gli inconvenienti di un simile sistema apparvero chiari per cui si fece più viva l’esigenza di un sistema uniforme”. Protesto cambiario e reponsabilità del pubblico ufficiale. Michele Ciarcià. p. 7.


      




      

        150 “Au moment où l’huissier (ou le clerc, ou l’auxiliaire) se présente chez le débiteur, celui-ci peut payer. [...] Supposons maintenant que l’effet ne soit pas payé. Après avoir interpellé la personne rencontrée, et avoir pris note de la réponse, l’huissier se retire, remportant l’effet qui doit toujours porter l’acquit du porteur pour le cas où il y aurait paiement. Il ne laisse presque jamais copie du protêt, surtout à Paris. Il laisse seulement une fiche ou une carte contenant les indications indispensables pour que le débiteur puisse reconnaître l’effet présenté. Pour expliquer cette infraction à la loi on dit qu’il y a impossibilité matérielle à agir autrement”. Du protêt faute de paiement. Charles Patriau. p. 114.


      




      

        151 “La mention que l’huissier n’a trouvé personne au domicile remplit le vœu de la loi et l’on considère de même, comme absent, celui qui fait répondre par un domestique qu’il n’est pas visible; le protêt sera dressé: parlant à un homme à son service”. Op. cit. p. 117.


      




      

        152 “Au cas de fausse indication du domicile de celui indiqué pour payer l’effet, le protêt doit être précédé d’un acte de perquirition (art. 173). Cette perquirition est une sorte d’enquête et la pratique en fournit quelques exemples; l’huissier interroge le concierge, le propriétaire de la maison, les différents locataires, les voisins, tous ceux qui pourraient lui donner des renseignements utiles sur la résidence actuelle du tiré. Si ces recherches ne sont pas, à ce moment, couronnées de succès, il consulte les livres d’adresses, il va à la poste, à la Bourse, au tribunal de commerce, partout enfin où il croit possible de retrouver la trace de la personne recherchée. C’est alors seulement qu’il dressera l’acte de perquirition, procès verbal ayant pour but de démontrer l’inutilité de ses efforts; cet acte est suivi du protêt rédigé dans les formes ordinaires [...] l’huissier doit afficher une copie de l’acte dressé à la porte du tribunal de commerce et en remettre une autre au Procureur de la République, qui vise l’original”. Op. cit. p. 126-128.
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